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PCdoB festeja 80 anos e propôe 
novo rumo para o Brasil 

llil m todo o país foram realiza-
1.!!1 dos atos, sessões solenes e 
festas para comemorar o aniversá
rio do mais antigo partido político 
do país: o PCdoB. Os comunistas 
aproveitaram a festa para divulgar 
a proposta de um novo rumo para 
o país, inclusive através dos pro-

gramas que estão sendo transmiti
dos pelas emissoras de TV e rádio. 
Na intemet, a inauguração do por
tal www.vermelho.org.br regis
trou, no dia 25 de março, nova fa
se da comunicação comunista. 

Páginas centrais 

Derrotar e superar o modelo de FHC 
RENATO RABELO* 

ri1 relator especial da Organiza
W ção das Nações Unidas (
ONU) sobre o Direito à Alimenta
ção, o suíço Jean Ziegler, concluiu 
uma visita de 18 dias ao Brasil com 
o diagnóstico de que nosso país en
frenta ''um~ guerra social". "São 40 
mil assassinatos por ano. Para a 
ONU, 15 mil mortos por ano são in
dicador de guerra", disse. Ziegler 
afirmou que o país não cumpre pac
tos internacionais e que pode sofrer 
punições da ONU. A subalimenta
ção, disse, afeta um terço dos 
brasileiros. "Isso é totalmente into
lerável". E disse mais: "No Brasil, 
onde há terra fértil, riqueza e um cli
ma tropical, a fome é um genocídio, 
não uma fatalidade. A responsabili
dade é da ordem social, não da 
natureza. A responsabilidade é um 
produto de uma ordem totalmente 
injusta. Quem morre de fome no 
Brasil é assassinado", afirmou. 

Dias depois, foi divulgada 
pesquisa demonstrando que a 
maioria dos brasileiros (54%) não 
tem direito a 13°, férias remunera
das (55%) ou plano de saúde 
(81%) e ganha menos que R$ 
360/mês por jornadas de trabalho 
superiores a 8 horas/dia. O índice 
de brasileiros desempregados é de 
11%, e 16% fazem bicos. Negros 
e mulheres ganham cerca de 40% 
menos do que a média. O percen
tual de assalariados registrados 
caiu de 22% para 16% nos últi
mos cinco anos. 

Nota-se um trabalho sistemá
tico dirigido a encobrir essa reali
dade - realidade política, econô
mica e social grave. O impasse vi
vido pelo país aprofundou-se e é 
fruto da política adotada pelo 
atual governo e defendida pelo 
candidato oficial à sucessão. Com 
a cumplicidade dos meios de co
municação que, mesmo quando 
divulgam esses dados, f\íio tiram 
deles as conseqüências, !ipresen
tando-os de foima isolada e sem 
relacioná-los com a polftica eco-

nômica e social vigente, o gover
no de Fernando Henrique Cardoso 
investe contra os fatos e tenta des
moralizar os denunciantes. Um 
dos porta-vozes do presidente 
qualificou o comissário da ONU 
como "desonesto", sem "serieda
de para representar" a entidade. 

FHC, seu governo e seu candi
dato à sucessão, José Serra, brigam 
com a realidade e investem contra 
os oposicionistas. Valem-se até 
mesmo da espionagem mais abjeta 
para aniquilar adversários. Chanta
geiam, intimidam e perseguem a 
oposição, buscando desmoralizá-la 
e dividi-la. Tentam apresentar a al
ternativa oposicionista como uma 
aventura inconseqüente, que leva
ria o país ao caos social e ao des
crédito internacional. 

A "estabilidade" que garante 
a desnacionalização do país, o 
crescimento do desemprego, a 
queda da renda e os fabulosos lu
cros do capital financeiro e das 
multinacionais seria o único cami
nho possível e "seguro". É ~sta a 
estabilidade defendida por Fer
nando Henrique e José Serra. 

Outro é o caminho apontado 
pelo PCdoB. Apresenta a possibi
lidade de um novo rumo para o 
país, com soberania ~ baseado no 
desenvolvimento econômico e so
cial, na valorização do mercado 
interno, com investimentos que 
garantam a melhoria das condi
ções de vida e trabalho da 
população. Tal rumo exige o des
mascaramento da atual política e a 
proposição de um novo governo, 
embasado num novo pacto políti
co e social. A oposição tem diante 
de si o grande desafio de se unir e 
conquistar a confiança do povo. 
Só esta unidade será capaz de bar
rar a continuidade da nefasta era 
FHC e garantir a govemabilidade 
para um novo projeto de Brasil, 
que substitua o atual modelo neo
liberal. 

*presidente do PCdoB 

Epopéia do Araguaia 
Uma epopéia pela liberdade: Guerri

lha do Araguaia - 30 anos, com textos de 
João Amazonas, Luiz Carlos Antero e Eu
mano Silva. Lançamento da Editora Anita 
Garibaldi, r. Monsenhor Passalácqua, 158 

Bela Vista - CEP 01323-010 
São Paulo/SP, Telefax: (11) 3266-4312 

anita.garibaldi@uol.com.br, 
www.anitagaribaldi.com.br 

No Rio de Janeiro, onde o Partido nasceu, 
e na Câmara Federal (ao lado): 
sessões solenes registram os 80 anos 
de luta dos comunistas no Brasil 

Impedir a barbárie 
JOSÉ REINALDO CARVALHO* 

ri1 inimigo número 1 dos povos 
W árabes e em especial do povo 
palestino, Ariel Sharon, ao ordenar 
o ataque ao quartel-general da Au
toridade Nacional Palestina na últi
ma sexta-feira, mostrou ao mundo 
que a violência é sua única lingua
gem. Desde setembro de 2000, 
quando afrontou os palestinos visi
tando a Esplanada das Mesquitas, 
fato que detonou a segunda Intifa
da, Sharon não tinha dado prova 
mais eloqüente de que Israel, além 
de não querer a paz, é o principal 
obstáculo a que se encontre uma 
solução pacífica e duradoura ao 
conflito israelense-palestino. 

Com fins diversionistas, o go
verno israelense invoca o direito 
de se "defender" do "terrorismo" 
palestino. Mas é impossível escon
der que o ataque à liderança da 
Autoridade Palestina e ao seu diri
gente máximo corresponde a uma 
declaração de guerra, com todos os 
traços de agressividade e as conse
qüências nefastas que dela possam 
derivar. Sua motivação não se en
contra nas ações desesperadas dos 
filhos de um povo desarmado con
frontado com tanques e mísseis do 
mais poderoso exército de todo o 
Oriente Médio. Antes, obedecem 
ao desígnio traçado pelo Estado 
sionista, cuja estratégia de sobrevi
vência como força expansionista 
depende da subjugação ou do ex
termínio do povo palestino. 

Durante as últimas cinco dé
cadas e particularmente após as . 
guerras de 1967 e 1973, cresceu 
no mundo, na mesma proporção 
da escalada da violência israelen
se, a percepção de que é legítima 

Soldados reprimem palestinos 

a resistência palestina. Não é uma 
casualidade que o ataque ao QG 
de Arafat tenha ocorrido imedia
tamente após o encerramento da 
Cúpula da Liga Árabe, que, mal
grado suas contradições e a au
sência da delegação palestina, 
ofereceu um plano de paz aceitá
vel por todos os setores da comu
nidade internacional sinceramen
te engajados na busca da paz. Os 
países árabes proclamaram que 
reconhecem · o Estado de Israel 
com o qual estão dispostos a man
ter relações de boa convivência, 
desde que se resolva a Questão 
Palestina, o que implica a retirada 
dos israelenses dos territórios 
ocupados pela força e a criação do 
Estado Palestino, tendo Jerusalém 
Oriental como capital . Politica
mente isolado, com sua soberba e 
intransigência de país ocupante à 
mostra, Israel decidiu levar o con
flito a uma situação limite. 

A arrogância de Israel não se
ria possível sem o indefectivel 
apoio do imperialismo norte-ame
ricano, fonte de fmanciamento do 

seu Estado terrorista e de equipa
mento do seu exército agressivo. 
A diplomacia de Washington, 
longe de trabalhar pela paz, usa o 
conflito israelense-palestino co
mo trunfo em sua estratégia geral 
de ocupação de posições no 
Oriente Médio. Na crise atual, dá 
o tom do discurso de criminalizar 
a vítima e absolver o algoz. 

A propaganda que pretende 
identificar a luta palestina com o 
terrorismo somente acrescenta in
dignação ao que a razão já tinha de
cidido- o indeclinável apoio à cau
sa palestina. Arafat não está blefan
do quando se declara disposto a se 
tomar mártir dessa causa. Age com 
a mesma determinação demonstra
da pelos combatentes anônimos, fi
lhos de uma gente indôrnita dispos
ta a tudo para não sucumbir nem se 
render. O líder da ANP já demons
trou estar disposto ao diálogo e or
denou o cessar-fogo. Mas não está 
disposto a se vergar. 

No Brasil, os que lutam os 
contra as injustiças sociais, pela 
verdadeira democracia, por sobe
rania e por uma sociedade melhor, 
enfim, os que na esquerda milita
mos, há tempos somos partidários 
da causa palestina. Nesta hora 
grave, juntamos as nossas vozes 
aos que condenam o genocídio 
perpetrado por Israel e clamam 
por uma solução para o conflito 
arbitrada pelas Nações Unidas. 
Deter os crimes de que são vítima 
os palestinos é essencial para que 
o mundo não sucumba à barbárie. 

*jornalista, vice-presidente do 
PCdoB, responsável pelas Relações 
· Internacionais 
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O PCdoB agradece as mensagens recebidas 
por ocasião de seu 80° aniversário 

( ... ) Em todos estes momentos impor
tantes, dramáticos e intensos da luta do nos
so povo por democracia e dignidade, o 
PCdoB esteve presente. Para nós, do Parti
do dos Trabalhadores, o PCdoB tem sido 
um aliado leal, um instigador permanente 
do debate necessário para qualificar nossa 
prática e um protagonista da construção de 
um futuro do país, necessariamente demo
crático e socialista. 

Olívio Dutra - Governador do Estado 
io Grande do Sul 

( ... ) O PCdoB é o único partido, pela 
sua história e pela sua autoridade, capaz de 
costurar a unidade da oposição. 

Alexandre Cardoso - deputado esta
dual, falando em nome do Governador do 
Estado do Rio de Janeiro Anthony Garoti
nho e de Miguel Arraes, presidente nacio
nal doPSB 

( ... )O aniversário do Partido Comunis
ta do Brasil é motivo de orgulho para todos 
os homens e mulheres progressistas. Seus 
militantes escreveram belas páginas de luta, 
amor e sangue na história de nosso país. 
Sua trajetória está marca pelo compromisso 
com os trabalhadores, as causas populares e 
as bandeiras democráticas. Ao saudarmos o 
PCdoB, estamos prestando uma cálida ho
menagem a todos que entregaram a vida pa
ra fazer da terra brasileira um porto de jus
tiça, liberdade e solidariedade. ( ... ) 

Marta Suplicy - Prefeita de São Paulo-SP 

" Alfredo Pereira do Nascimento - Pre
feito de Manaus-AM; Edmilson Brito Ro
drigues- Prefeito de Belém-PA; Tarso Gen
ro -Prefeito de Porto Alegre-RS; Cid Fer
reira Gomes - Prefeito de Sobral-CE; Eloi 
Pietá- Prefeito de Guarulhos-SP; Fernan
do Marroni -Prefeito de Pelotas-MG; Gui
lherme Menezes de Andrade- Prefeito de 
Vitória da Conquista-RA; João Avamileno
Prefeito de Santo André-SP; João Domin
gos Fassarella - Prefeito de Governador 
Valadares-MG; Jorge Mattoso - Secretário 
de Relações Internacionais da Prefeitura 
de São Paulo-SP; José Machado - Prefeito 
de Piracicaba-SP; Joseph Bandeira - Pre
feito de tJuazeiro-BA; Luiz Fernando Mai
nardi - Prefeito de Bagé-RS; Luiz Yoshio 
Suzuke - Prefeito de Medianeira-PR; Már
cio Franca - Prefeito de São Vicente-SP; 
Maria Inês Soares Freire - Prefeita de Ri
beirão Pires-SP; Nedson Luiz Micheleti -
Prefeito de Londrina-PR; Paulo Santana -
Prefeito de Santana; Ricardo Queiroz -
Prefeito de Maricá-RJ; Roberto Luiz Borto
lotto - Secretário de Infra-Estrutura Urba
na; Valdeci Oliveira - Prefeito de Santa 
Maria-RS; Valderez Vegiato Moya - Prefei
ta de Lins-SP; Prefeitura de Mundo Novo 

Impossibilitado de participar do ato co
memorativo dos 80 anos de fundação do Par
tido Comunista do Brasil, por já ter assumi
do compromisso anterior para o mesmo dia e 
hora, agradeço gentil convite. Comprimen
tando-o pela iniciativa que colabora para se
dimentação da democracia em nosso país. 

Sérgio Cabral- Presidente da Assem
bléia Legislativa do Estado do Rio de Ja
neiro 

Apresentando meus cordiais cumpri
mentos, agradeço o gentil convite para par
ticipar do ato comemorativo dos "80 anos 
de fundação do Partido Comunista do Bra-
il" s . 

José Roberto Batochio- Deputado Fe
deral pelo PDT!SP 

Caros companheiros, agradeço sensibi
lizado o convite para participar do ato co
memorativo aos 80 anos de fundação do 
glorioso e combativo Partido Comunista do 
Brasil ( ... ) desejo aos companheiros diri
gentes do Partido e seus combativos mili
tantes, sucesso no ato e muitos e muitos ou
tros anos de luta em defesa da democracia, 
de um Brasil independente e soberano e pe
las suas crenças no socialismo. O Brasil 
precisa contar como sempre contou coma a 
ação firme e enérgica do PCdoB na defesa 
do povo sofrido e dos interesses nacionais e 
progressistas. 

Max Freitas Mauro- Deputado Fede
ral pelo PTB/ES 

Michel Temer - Deputado Federal e 
Presidente Nacional do PMDB; José Dir
ceu - Deputado Federal e Presidente Na
cional do PT; Alvaro Dias- Senador; José 
Eduardo Dutra - Senador; Roberto Satur
nino Braga - Senador; Wellington Roberto 
- Senador; Emzlia Fernandes- Senadora; 
Marina Silva- Senadora; H ermas Brandão 
- Presidente da Assembléia Legislativa de 
PA; Sérgio Cabral - Presidente da Assem
,bléia Legislativa de RJ: Alvaro Dias ~ Pre
sidente da Assembléia Legislativa de RN; 
Sérgio Zambiasi - Presidente da Assem
bléia Legislativa de RS; De Velasco -Depu
tado Federal e Presidente Regional do 
PSL; Antonio Carlos Konder Reis - Depu
tado Federal; Djalma Paes- Deputado Fe
deral; João Sampaio- Deputado Federal; 
José Roberto Batochio - Deputado Fede
ral; Max Freitas Mauro- Deputado Fede
ral; Vanderlei Macris - Deputado Estadual; 
Cláudio Fonseca - Vereador; Leila Márcia 
Santos - Presidente do Comitê Estadual do 
Pará 

, Agradecendo o convite, cumprimenta
mos todos os correligionários desse Partido 
pelos 80 anos de exercício da cidadania, de 
senso democrático e de civismo 

Evaldo Ferreira Vilela- Reitor da Uni
versidade Federal de Viçosa-MG 

( ... ) Cultivo a convicção de que o 
PCdoB continuará cumprindo o seu papel 
de defesa da soberania nacional, da identi
dade nacional, da capacidade de sonhar e 
lutar. 

Carlos Lessa - recém-eleito reitor da 
UFRJ 

Faiçal David Freire Chequer -Reitor 
da Universiade de Itaúna; Gabriel Mário 
Rodrigues -Reitor da Universidade Anhem
bi Morumbi; Heonir Rocha -Reitor da Uni
versidade Federal da Bahia; Hermano Ta
vares -Reitor da Universidade Estadual de 
Campinas; José Fernandes de Lima -Reitor 
da Universidade Federal de Sergipe; Jou
berto Uchoa de Mendonça -Reitor da Uni
versidade Tiradentes; Manoel J F de Bar-
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Mensagens 
internacionais 

proveitamos a oportunidade do 80° 
aniversário da fundação do vosso 

Partido para formular as calorosas con
gratulações e os melhores votos. 

Nos últimos 80 anos, vosso Partido 
persiste no ideal do socialismo, atribui 
atenção à combinação do marxismo com 
as próprias realidades do país e explora 
com esforços o caminho de avanço, am
pliando pouco a pouco as suas forças e 
influências no país. 

O Partido Comunista da China valo
riza e presta atenção às relações amisto
sas de cooperação com o Partido Comu
nista do Brasil. Num novo século, esta
mos dispostos a continuar consolidando e 
desenvolvendo as relações amistosas en
tre os dois partidos e fomentar em con
junto o processo da humanidade basean
do-se nos princípios de independência e 
autodeterminação, completa igualdade, 
respeito mútuo e não interferência nos 
assuntos interno dos outros. 

Departamento Internacional do Co
mitê Central do Partido Comunista da 
China 

Durante esses 80 anos, o Partido Co
munista do Brasil (PCdoB) com firmeza 
seguindo o Marxismo-Leninismo, lado 
ao lado com outros partidos de esquerda, 
tem vindo a travar a luta pelos direitos cí
vicos, democráticos da classe operária e 
da massa trabalhadora, pela igualdade e 
uma vida feliz para o Povo Brasileiro, 
por um Brasil próspero, soberano e inde
pendente, rumo ao socialismo. Estamos 
acompanhando de perto e apreciamos al
tamente a luta perseverante do vosso Par
tido assim co~o os .i,J,n,Ji'ortantes sucessos 
por vos conqmstados --

Desejamos às relações de amizades e 
solidariedade existentes entre os nossos 

ros Sobrinho -Reitor da Universidade de 
Salvador; Nilcéia Freire -Reitora da Uni
versidade Federal do Rio de Janeiro; Pau
lo Jorge Sarkis -Reitor da Universidade Fe
deral de Santa Maria; Pedro Chaves dos 
Santos Filho -Reitor da Universidade para 
o Desenvolvimento do Estado e da Região 
do Pantanal; Celso de Barros Gomes -Rei
tor da Universidade de São Paulo; Sueli 
Cristina Marquesi -Reitora da Universida
de Cruzeiro do Sul 

É com grande satisfação que recebo o 
convite para participar das comemorações 
do 80 aniversário de fundação do Partido 
Comunista do Brasil. 

Certamente, a simples existência do 
seu Partido muito contribui para o fortaleci
mento da democracia no Brasil. Além dis
so, a esquerda brasileira se fortalece com a 
presença dos companheiros, que garantem 
um aporte para o debate político de posi
ções que procuram privilegiar a justiça so
cial acima de tudo, e que garantem o desen
volvimento, a soberania e a paz para toda a 
América Latina. 

Aloizio Mercadante - Secretário Exe
cutivo do Foro de São Paulo 

Compromissos inadiáveis, anterior
mente assumidos mesma ocasião, no exer
cício presidência conselho federal OAB, 
impedem-me de comparecer ato comemo
rativo dos 80 anos de fundação do Partido 
Comunista do Brasil. Agradecemos fineza 
convite com que fui distinguido, a todos pa
rabenizo pela importante data. 

Rubens Approbato Machado - presi
dente nacional da Ordem dos Advogados 
doBrasil · 

Aglaete Nunes Martins -Presidente da 
Unegro; Antonio Roque Citadini -Conse-

dois Partidos e povos do Vietnã e doBra
sil que sejam cada vez mais aumentados 
em força e desenvolvimento 

Comitê Central do Partido Comunis
ta do Vietnã 

Nos 80 anos em que vosso Partido 
vem mantendo no alto a bandeira da in
dependência anti-imperialista e do socia
lismo, conseguiram grandes êxitos na lu
ta pelo progresso independente do País e 
pelos direitos democráticos das massas 
populares trabalhadoras. 

Convencidos de que as boas relações 
de amizade entre nossos dois Partidos 
continuarão desenvolvendo-se em meio à 
luta comum pela paz e pelo socialismo, 
aproveitamos esta oportunidade para for
mular votos de grandes sucessos nas ati
vidades de vosso Partido para fortalecer 
o Partido e atingir a unidade e coesão nas 
fprças progressistas. 

Comitê Central do Partido do Tra
balho da Coréia 

Comitê Central do AKEL (Chipre); 
Embaixada da República Popular da 
China; Frente Democrática Nacional da 
Coréia do Sul; Movimento Nova Esquer
da (Peru); Novo Partido Comunista da 
Inglaterra; Novo PC da Grã Bretanha; 
Partido dos Comunistas Italianos; Parti
do dos Trabalhadores do Equador; Par
tido Popular Socialista do México; PC 
da Argentina; PC da Bélgica; PC da Di
namarca (ML); PC da Eslováquia; PC 
da Espanha; PC da fndia; PC da Tur
quia; PC de Israel; PC do Chile; PC do 
Curdistão; PC do Iraque; PC do Nepal 
(UML); PC do Peru (Pátria Roja); PC 
do Uruguai,!!pc dos Estados Unidos da 
América; PC Libanês; PC Marxista-Le
ninista da Suécia. 

lheiro do Tribunal de Contas de São Paulo
SP; Augusto César Petta -Presidente da 
Contee; Edmundo Fontes -Presidente da 
Confederação Nacional de Associações de 
Moradores; Felipe Maia -Presidente da 
União Nacional dos Estudantes; Fernando 
Leite Siqueira -Presidente da Associação 
dos Engenheiros da Petrobrás; Igor Bruno 
-Presidente da União Brasileira dos Estu
dantes; João Felício -Presidente da Central 
Única dos Trabalhadores; Liege Rocha -
Presidente da União Brasileira de Mulhe
res; Nelson Kojranski -Presidente do Insti
tuto dos Advogados de São Paulo; Noemy 
Yamaguishi Tomita -Presidente da Conse
lho Federal de Biologia; Sebastião Cle
mentina da Silva -Diretor- presidente do 
Sindicato dos Professores de Bauru; Wad
son Ribeiro -Presidente da União da Juven
tude Socialista; Conselho Federal de Eco
nomia 

Aldaiza Sporati; Eduardo Sucupira Fi
lho; Jaqueline Pitanguy; Zillah Branco 

É com enorme satisfação que me 
congratulo com o PCdoB pelo seu 
80° aniversário. Um partido que luta 
corajosamente contra tudo o que 
ofende o povo brasileiro e a sua sobe
rania tão ameaçada. 

Oscar Niemeyer 
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·Unir a oposição, derrotar o pacto 
neoliberal e conquistar os objetivos 

eleitorais partidários em 2002 
Acerca da orientacão 

do Partido Comunista do Brasil 
para as eleicões de 2002 

m Comitê Central do PCdoB, 
W reunido em 10 de março de 
2002, apreciou a evolução da con
juntura política nacional, a situa
ção pré-eleitoral, definiu questões 
relativas à intervenção do Partido 

. no presente período e expôs a 
orientação acerca dos seus objeti
vos para o pleito de 2002. 

A conjuntura política atual 

1 - O atual quadro político 
nacional tem como centro o emba
te das eleições de 2002. A disputa 
se expressa numa encruzilhada 
delineada por dois caminhos anta
gônicos: a continuidade da estru
turação neoliberal ou a sua mu
dança por um novo rumo para o 
Brasil. Daí a relevância do pleito 
deste ano para o destino do país e, 
conseqüentemente, a sua reper
cussão para a América Latina e o 
mundo. 

2 - O movimento oposicio
nista e de resistência ao neolibera
lismo se expandiu como produto 
das crises periódicas e do progres
sivo descrédito popular no gover
no FHC, provocando a derrota 
deste nas eleições de 2000. Ades
confiança do povo cresceu por 
causa do fracasso das políticas 
neoliberais na retomada do desen
volvimento e na expansão da dis
tribuição da renda, motivando o 
retrocesso das conquistas sociais, 
desemprego aberto e precariedade 
do trabalho, empobrecendo a 
maioria da população e configu
rando um quadro de crescente vio
lência urbana e de maior insegu
rança no seio da população. Esta 
situação forçou a antecipação do 
debate acerca da sucessão presi
dencial, propiciando condições 
históricas excepcionais para o al
cance de uma vitória da oposição 
nas próximas eleições gerais. O 
governo atingiu o cume do des
gaste no começo do segundo se
mestre do ano passado quando te
ve que rever mais uma vez para 
baixo sua expectativa· de cresci
mento econômico, levando o país 
a atravessar mais um período de 
crescentes dificuldades, sobretudo 
em razão do surgimento da crise 
energética de grande proporção. 

3 - Porém, mesmo estiman
do-se a permanência de uma ten
dência favorável ao crescimento 
da oposição e a maior aceitação de 
suas bandeiras, o governo FHC 
começou a retomar a iniciativa 
política desde o último trimestre 
do ano passado, eludindo a neces
sidade do apagão, "descolando" 
temporariamente a economia do 
país do colapso argentino e alcan
çando a rearrumação da sua base 
política no Congresso Nacional 
que vinha atravessando período de 
forte erosão. Para isso o amplo 
apoio da mídia e a prática dos mé
todos usuais de cooptação indeco
rosa funcionaram mais uma vez. 

Mas isso não diz tudo e não expli
ca a mudança da situação política, 
explícita nas novas posições do 
governo e de certo modo na recu
peração do prestígio de Fernando 
Henrique. 

4 -Para uma justa compreen
são das mudanças é preciso distin
guir as razões além das simples 
manobras governamentais e do 
seu suporte midiático. No plano 
externo, o presidente da República 
deparou-se com um mundo que 
começou a viver um novo perío
do, de guerra e recessão, manifes
tação atual da crise da globaliza
ção neoliberal, da sucessão de fra
cassos das políticas liberalizantes 
nos países ditos "emergentes". No 
plano interno, o governo viu-se 
diante do crescimento do descon
tentamento popular e da amplia
ção da resistência à política domi
nante, bem como se pode consta
tar que a reestruturação, que levou 
ao maior enriquecimento dos seto
res rentistas, produziu o encareci
mento do dinheiro, restringindo 
fortemente o crédito e travando a 
expansão da renda, agudizando as 
contradições intercapitalistas com 
importantes setores "produtivos" e 
exportadores. Por esse lado as 
pressões contra o governo tam
bém cresceram. 

5 - Advêm do conjunto dessa 
realidade em evolução as novas 
posições externas e internas do 
governo FHC, mantendo eviden
temente suas "cláusulas pétreas" 
neoliberais. A passagem ao regi
me de câmbio flutuante no início 
de 1999 superou o colapso então 
iminente, mas manteve o ritmo 
crescente das dívidas e do déficit 
externo. 'Hoje, Fernando Henrique 
clama por "uma nova ordem mun
dial", baseada em "novo sistema 
de relações internacionais que 
contemple os países emergentes", 
na necessidade de "freios e contra
pesos à hegemonia de uma única 
nação", na "redefinição do papel" 
das instituições financeiras inter
nacionais e faz críticas à proposta 
norte-americana da Alca. No pla
no interno suspendeu as privatiza
ções das hidrelétricas, tenta forta
lecer seu ministro do Desenvolvi
mento, passando a reconhecer que 
é preciso ter política ativa indus
trial, de exportação e de substitui
ção de importação. Tudo isso con
siderado antes peças de uma era 
superada. 

6 - Em verdade, o governo 
FHC vem procurando considerar 
algumas modificações do seu pro
jeto, procurando saída para a cres
cente vulnerabilidade externa, 
adaptando-se aos novos fatos, 
operando determinada reciclagem 
na sua orientação. Entretanto é 
preciso distinguir o essencial - o 
modelo se mantém e seus benefi
ciários se consolidam. A realidade 
contida em mais de dez anos de 
aplicação da orientação liberal
desnacionalizante no Brasil, prin
cipalmente durante os dois gover
nos de Fernando Henrique, mol
dou um pacto político que se ca-

PCdoB pretende aumentar a bancada nas eleições deste ano 

racteriza pela defesa classista dos 
maiores beneficiários do modelo 
dominante em desenvolvimento. 
Esse modelo, receita única do 
FMI, a rigor aprofundou a depen
dência do país e forjou nas condi
ções brasileiras um círculo perver
so, no qual a estabilidade monetá
ria, objetivo único da política eco
nômica em vigor, só funciona com 
estancamento do crescimento do 
país. Suas premissas, que tomam 
caráter pétreo, consistem na vi
gência da austeridade fiscal (supe
rávit primário para 2002 chega a 
R$ 47,5 bilhões. com maiores cor
tes nos investimentos e gastos so
ciais), no pesado controle monetá
rio (taxa de juros reais no patamar 
de 12%, segundo maior do mun
do, bloqueando a expansão do in
vestimento), na· liberalização da 
economia (transnacionais cresce
ram no país 146% nesses últimos 
dez anos e o passivo externo mais 
que dobrou). 

7 - Os beneficiários e seus 
servidores do regime dessa década 
liberal (anos 90), gozando hoje de 
forte poder, exercem poderosa in
fluência. Eles sempre conseguem 
manter o regime das taxas de juros 
muito elevadas, exigem títulos in
dexados ao dólar, impõem através 
do FMI altos superávits da receita 
pública como garantia do paga
mento dos juros, e contam mais 
ainda para seu proveito, com o re
gime de baixos salários e de perda 
de direitos dos trabalhadores. No 
período de 1994 a 2001, o lucro 
dos bancos cresceu de maneira 
inédita, atingindo um pico de 
315%, enquanto que os salários, 
considerando-se desde 1997, tive
ram uma queda de 14%. 

8- Tais diretrizes liberais per
mitiram uma fabulosa transferên
cia de renda para uma camada de 
grandes rentistas de fora e de den
tro do país, possivelmente consti
tuindo-se hoje na oligarquia domi
nante com ramificações em toda 
economia e sendo o setor capitalis
ta mais poderoso do sistema de po
der contemporâneo brasileiro. O 
governo FHC expressão maior 
desse sistema de poder atual, tem 
uma trajetória marcada por um 

equilíbrio precário e cruel- graves 
crises sucessivas sem colapso - , 
culminando duas décadas de es
tagnação econômica caracterizada 
por ampla desnacionalização, pe
sada espoliação dos trabalhadores 
e manutenção de forte incidência 
de concentração de renda. 

9 - No começo deste ano, o 
governo FHC, sua oligarquia do
minante e seus acólitos bem pagos 
tudo fazem para manter a conti
nuidade da estruturação neoliberal 
em curso. Uma extensa rede vem 
sendo montada para preparar o 
terreno, retirando os obstáculos e 
criando um clima favorável ao 
continuísmo. A grave situação 
que atravessa o país é disfarçada e 
o governo federal é sempre apre
sentado como inovador e moder
no. A tragédia da violência que es
toura nos centros urbanos, confi
gurando um quadro de guerra civil 
atípica, a insegurança disseminada 
em todo canto é apresentada como 
"responsabilidade de todos". As 
epidemias que voltam a grassar as 
grandes cidades são consideradas 
"naturais em regiões subtropi-
cais" . · 

1 O - Depois da forte desacele
ração econômica no transcorrer de 
2001, o governo faz nova previsão 
de crescimento da economia brasi
leira em 2002. O ritmo sempre 
contido de desenvolvimento que 
se espera, da ordem de 2%, será in
suficiente para diminuir o desem
prego e elevar os salários já de
mais arrochados, mas é exposto 
como grande êxito. Também como 
resultado desse plano de cresci
mento estancado, o governo corta 
mais ainda investimentos e gastos 
sociais a fim de garantir elevado 
superávit primário e o pagamento 
de juros da dívida. Esse gigantesco 
esbulho das receitas públicas, é 
festejado como austero e moderni
zador. O governo cinicamente 
apresenta a reformulação do Art. 
618 da CLT (ficar valendo o nego
ciado sobre o legislado), significa
tivo retrocesso das garantias traba
lhistas, como uma medida moder
nizadora nas relações do trabalho. 
E para mais justificar a excelência 
da continuidade liberalizante em 

curso, o colapso argentino resulta
do emblemático da aplicação com
pleta e cabal do modelo neoliberal, 
numa lógica paradoxal, é exibido 
como uma situação de crise que 
pode "contaminar" o Brasil "se a 
oposição chegar ao poder". Assim, 
o terreno pré-eleitoral vem sendo 
preparado metodicamente pelas 
forças governistas, visando sua 
continuidade. 

Cenário pré-eleitoral 

11 - A oposição e o movi
mento de resistência procuram se 
apoiar na crescente simpatia do 
povo às bandeiras de mudança e 
na sua rejeição às políticas neoli
berais. As campanhas contra as 
privatizações e o pagamento da 
dívida externa tiveram grande êxi
to, sobretudo a primeira, colocan
do na defensiva o governo e as 
forças liberais-desnacionalizantes. 
Hoje, um extenso movimento que 
congrega partidos políticos, orga
nizações sociais e instituições da 
sociedade civil se organiza e defi
ne agenda de lutas contra os pro
pósitos hegemonistas dos Estados 
Unidos representados na Alca. 
Ganha amplitude a luta pela paz, 
contra a guerra e o expansionismo 
militar planetário do imperialismo 
110rte-americano. A realização do 
2° Fórum Social Mundial em Por
to-Alegre teve a marca dessas 
bandeiras - pela Paz e contra a Al
ca - e representou um forte alento 
para as forças antineoliberais no 
Brasil. À luta contra a modifica
ção do Art. 618 da CLT reuniu a 
grande maioria das organizações 
sindicais, ficando de fora somente 
a Força Sindical, por motivos ób
vios, podendo culminar com uma 
ampla manifestação de protestos e 
greves no dia 21 de março e maior 
apoio parlamentar no âmbito do 
Senado, onde se encontra para ser 
votada. 

12- A oposição diante da an
tecipação do processo sucessório 
presidencial aparece fracionada 
expondo múltiplas candidaturas. 
Os quatro candidatos de oposição 
apresentam-se como portadores 
de um programa de mudança do 
projeto aplicado pelo atual gover
no federal. De certa maneira esses 
candidatos propõem soluções e 
prioridades com ênfases diferen
tes. Eles sublinham a importância 
da retomada do desenvolvimento; 
destacam a necessidade de resol
ver os graves problemas da con
centração de renda, pobreza e bem 
estar social; indicam a redefinição 
da soberania nacional com maior 
destaque ao papel do Estado na
cional, levando em conta a reto
mada da autonomia na condução 
da política econômica, principal
mente considerando a função da 
poupança e do investimento inter
nos. Em relação às chamadas 
"cláusulas pétreas" do modelo 
neoliberal - liberalização da eco
nomia, desregulamentação finan
ceira e comercial, absolutismo 
monetário e fiscal, aval do FMI 
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para a condução da política eco
nômica -, as posições vão da não 
explicitação, à dubiedade ou do 
consentimento parcial com esses 
princípios. 

13- Na fase atual, a retomada 
da iniciativa política do governo 
FHC, que tirou o campo situacio
nista da defensiva, fez com que 
seus representantes se apressas
sem na indicação dos nomes con
correntes. Para os setores domi
nantes interessados na continuida
de da estruturação neoliberal o 
ideal seria mais um mandato para 
Fernando Henrique, ou a presi
dência para Pedro Malan. Não 
sendo possível, procuraram no 
âmbito governista o candidato 
mais confiável à aplicação dos 
seus objetivos e que seja capaz de 
derrotar a oposição. Neste mo
mento dois fatores provocaram 
uma situação política nova, po
dendo por isso produzir mudanças 

· significativas no cenário pré-elei
toral: a resolução do TSE sobre o 
regime de coligação vertical e o 
rompimento do PFL com Fernan
do Henrique e o·PSDB e a possí
vel inviabilização da candidatura 
de Roseana Sarney, depois da cé
lere investida peessedebista para 
deslocar essa candidatura. Assim, 
o quadro pré-eleitoral sofre uma 
reviravolta, passando a uma nova 
etapa de definições. Tanto o pri
meiro episódio que produz impac
to no quadro das êoligações quan
to o segundo, .referente à reação 
manifestada pelo PFL estão rela
cionados com a tentativa em curso 
de firmar a qualquer preço o papel 
hegemônico de Fernando Henri
que e do PSDB no processo políti
co da sucessão presidencial. 

14 - A Resolução do TSE 
àterca da '" coligação v'er'titill "'ieve 
pronta acolhida de Fernando Hen
rique e tudo indica que houve no 
mínimo um trio de articulação - o 
Presidente do TSE, o Presidente 
da República e o Ministro da Jus
tiça- para o desfecho dessa deci
são do TSE. Essa resolução pode 
ser um meio, pela via normativa, 
pelo qual o centro hegemônico 
melhor exerça a centralização e o 
controle da marcha sucessória no 
campo situacionista e limita a 
oposição ao campo restrito de 
alianças. A mudança das regras 
fundamentais do jogo eleitoral 
neste momento é um golpe políti
co, implicando maior tempo de in
definição, provocando maior ins
tabilidade política. O PT, PSB, 
PCdoB, PPS e PL entraram com 
uma Ação Direta de Inconstitucio
nalidade no STf, além de outras 
iniciativas contrárias à instrução 
doTSE. 

15- A iniciativa virulenta do 
PSDB e do Planalto em relação ao 
crescimento da candidatura de 
Roseana Sarney se encaixa na dis
puta de posições chave no campo 
governista. O PSDB vem assu
mindo cada vez mais o papel de 
força de vanguarda dos novos se
tores capitalistas dominantes, be
neficiários da reestruturação neo
liberal desses últimos dez anos, 
infundindo sua estratégia, impon
do aos demais partidos situacio
nistas a função de forças comple
mentares do seu .projeto hegemô
nico. É fato que diante dos últimos 
acontecimentos a base governista 
se desmontou, uma parcela signi
ficativa opôs-se à candidatura Ser
ra, refletindo em suas hostes no
vas pendências e exigências para 
um novo consenso. Porém, as pes
quisas de opinião esboçam atual
mente uma tendência de que um 
candidato do lado governista, 

qualquer que seja, disputará um 
provável segundo turno com um 
candidato oposicionista. Os deno
minados grandes agentes econô
micos, o "sistema financeiro", tor
naram-se tranqüilos com o surgi
mento de candidaturas situacio
nistas com viabilidade de derrotar 
a oposição e manter a continuida
de - de uma certa maneira, di
ziam, "poderia ser Serra ou Ro
seana", apesar de expressarem sua 
maior confiança no primeiro. 

16 - Os acontecimentos atu
ais provocaram impactos que im
plicaram conseqüências importan
tes no campo da oposição. Primei
ro, a decisão do TSE subverteu a 
linha de coligações que vinha sen
do aplicada nos Estados. Segundo, 
a crise que se instalou na base go
vernista é um fato novo que favo
rece as forças oposicionistas, prin
cipalmente a Lula e a Garotinho. 
Desse modo, ressurge a possibili
dade, apesar de subsistir ainda 
grandes dificuldades políticas, de 
unir pelo menos parte da esquerda 
desde o primeiro turno eleitoral. 
Entretanto, para alcançar esse ob
jetivo, deve haver contrapartidas, 
considerando-se o apoio à candi
datura presidencial do PT. Assim, 
cabe a este partido, por seu turno, 
favorecer e dar apoio a candidatu
ras de outros partidos no âmbito 
dos Estados. E ainda a escolha do 
vice-presidente e a elaboração do 
Programa de governo devem ter 
seu centro de gravidade num fó
rum da frente a ser constituída. 
Sem concessões recíprocas e res
peito mútuo entre os partidos vi
sando a definição de um plano 
eleitoral conjunto -nacional e nos 
estados - uma nova iniciativa 
frentista fracassará. É nesse senti
do:1teMh em vista uma nova óus
ca de unidade, neste momento, 
que o PCdoB poderá contribuir e 
empreender entendimentos, prin
cipalmente considerando-se pri
meiro uma aliança entre o PT, 
PSB e o PCdoB. 

Por um programa 
. de reconstrução nacional. 
sustentado por amplas forças 

17 - O 10° Congresso do Par
tido exprimiu uma compreensão 
mais profunda da situação do Bra
sil indicando o esgotamento de 
um ciclo econômico nas condi
ções históricas atuais. Isso se de
veu principalmente ao processo 
crescente de dependência e de 
desnacionalização, aguçando a 
crise estrutural, hoje exacerbada 
por duas décadas de estagnação. O 
projeto neoliberal em desenvolvi
mento aprofundou a crise do c a pi
talismo dependente, deformando 
mais ainda a sociedade brasileira, 
constituindo-se num marco histó
rico do agravamento do impasse 
brasileiro, e não uma demarcação 
de "redenção contemporânea" co
mo querem fazer crer os i9eólogos 
chapa branca de plantão. 

18 - ·A luta entre os dois ca
minhos a seguir - . consolidar o 
projeto neoliberal ou a sua ruptura 
por um novo rumo - dá-se de ime
diato no contexto institucional vi
gente, o qual define as condições 
concretas da disputa eleitoral de 
2002, podendo-se assim dimen
sionar quais as condições e os 
meios das forças oposicionistas 
para o alcance dos objetivos per
seguidos. O pacto político que 
sustenta o modelo predominante 
baseia-se numa justificativa ideo
lógica- a inviabilidade do Estado 
nacional e do Brasil como nação 
independente, nas condições da 
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globalização · neoliberal. Desse 
modo qualquer veleidade de pro
jeto nacional e democrático foi 
deixado de lado, porque seria ana
crônico. A própria governabilida
de atual prescinde do sentido na
cional. 

19- Em decorrência dessa si
tuação a conseqüência elementar 
para as forças . · oposicionistas 
avançadas e sobretudo revolucio
nárias é que as bandeiras da sobe
rania e da democracia estão em 
suas mãos, devendo ser empunha
da com força para servir aos inte
resses dos trabalhadores e das 
massas populares. Isso porque, 
considerando-se o nível da luta 
presente, esse é o meio, o caminho 
real, para a formação de uma am
pla frente política e de poderoso 
movimento cívico de massas, con
dições imprescindíveis para a 
aproximação do objetivo estraté
gico - transição ao socialismo. 

20 - Em face dessa realidade 
e visando o alcance dos seus obje
tivos maiores é que o Partido tem 
insistido na proposta de um novo 
rumo para o Brasil, qual seja a 
ruptura com a atual orientação do.
minante, um projeto de mudanças 
que promova a reconstrução na
cional, a transformação social e a 
mais ampla liberdade política. Nu
ma situação de desgaste continua
do da liberalização em curso, mes
mo as forças comprometidas com 
a política vigente são obrigadas a 
aparecer tiistantes do núcleo do 
governo central, procurando con
fundir seu discurso com o da opo
sição.l\1as o essencial da linha de
marcatória entre os dois campos -
situação e oposição-, é que o pri
meiro . tem sua natureza expressa 
no pacto político hegemonizado 
pela oligarquia financeiÍa~ ' b'oje 
funcionando numa espécie de 
condomínio com seus parceiros de 
fora do país. Os candidatos gover
nistas por mais que falem de "mu
danças" ou "correções" são peças
chave desse sistema, aí estão com
prometidos e em última instância 
agirão com base nos interesses 
desse bloco hegemônico. Por ou
tro lado, no segundo campo, evi
denciando a linha divisória com a 
situação, o Partido propõe um no
vo governo democrático, de re
construção nacional, que somente 
poderá ser conquistado e tornar 
realidade o programa de verdadei
ra mudança, s<:< derrotar e desmon
tar esse pacto atual de forças do
minantes. Daí a necessidade in
contornável do novo governo ser 
expressão da unidade das corren
tes contrárias ao projeto neolibe
ral, tendo como núcleo as forças 
mais conseqüentes e contar com o 
respaldo de amplo movimento po
lítico popular. 

21- Neste momento, torna-se 
premente para as forças oposicio
nistas retomar a iniciativa política, 
em sintonia com os anseios popu
lares, desbaratando a investida do 
governo FHC e seus cúmplices 
que insistem no velho discurso de 
intimidar camadas médias da so
ciedade e setores políticos vaci
lantes quanto ao "risco" de uma 
vitória oposicionista. Tendo em 
vista a necessidade da amplitude 
política e social para o êxito do 
projeto mudancista, é preciso ga
nhar as parcelas médias da popu
lação, porque elas também são 
partes exploradas pela oligarquia 
financeira, não sendo incompatí
veis suas reivindicações com as 
estritamente populares (Neste ca
so é elucidativo o exemplo argen
tino. Aparece com força a contra
dição na luta da classe média 

abastada, dos pequenos e médios 
empresários - e até de alguns 
grandes - contra os bancos e o sis
tema financeiro internacional). 
Esses agentes da continuidade 
neoliberal, sustentados por gran
des interesses internos e externos 
compram a cumplicidade política 
a fim de manter a sua base de sus
tentação a qualquer yreço e encur
ralar a oposição. E necessária a 
denuncia viva do que significa 
mais meia década de vigência da 
política neoliberal, implicando 
maior estrago social, retrocesso 
das conquistas dos trabalhadores e 
do crescimento do risco de neoco
lonização do país, afirmando as 
bandeiras oposicionistas. 

22 - A responsabilidade do 
Partido e da oposição perante o 
povo tem conseqüências históri
cas. Devemos reafirmar nossa 
convicção unitária, insistindo na 
importância da aglutinação das 
forças oposicio.nistas no plano na
cional e nos Estados da Federação 
e a formação de amplo movimen
to cívico nacional. Mantido a plu
ralidade de candidatos da oposi
ção no primeiro turno das elei
ções, devemos contribuir para es
tabelecer um pacto de respeito 
mútuo, criando as condições pro
pícias para uma ampla unidade na 
batalha decisiva do segundo turno. 
Assume grande importância na 
atualidade a explicitação progra
mática que demarque com u mo
delo neoliberal, definido o eixo do 
programa: reconstrução nacional, 
democrática, voltada para os inte
resses populares. 

23 - O Partido Comunista do 
Brasil considera que o esforço na 
busca da unidade oposicionista 
não pode ser efetivo deixando de 
fora 'o'P'á:i'ti<to dos Trabalhadores
maior contingente da oposição 
brasileira -, assim como este Par
tido, por sua dimensão, tem desta
cada parcela de responsabilidade 
na realização desse empreendi
mento unificador. O PCdoB tem 
longa trajetória de aliança com o 
PT, desde 1989, nos pleitos nacio
nais, construindo com ele um 
campo democrático e popular nas 
condições atuais. O Partido reafrr
ma que na relação entre os dois 
partidos devam existir coopera
ção, êxitos políticos recíprocos, 
preservando-se a identidade pró
pria de cada organização. O 
PCdoB se empenhará para manter 
a continuidade dessa aliança na
cional no próximo pleito, cons
ciente da sua importância históri
ca. O Partido também tem em 
conta, partindo da realidade políti
ca diversificada do país e da sua 
experiência eleitoral que a aliança 
partidária nacional pode sofrer di
ferenciação conforme a especifici
dade de cada Estado da Federa
ção. Por isso, a presente instrução 
normativa do TSE impondo a co
ligação vertical é um retrocesso 
político, porque representa a volta 
da tutela estatal aos partidos e 
eleitores e uma negação do princi
pio federativo. 

Orientação e objetivos 
eleitorais do PCdoB em 2002 

24 - As eleições de 2002 são 
gerais, envolvem a escolha do pre
sidente da República, de dois ter
ços do Senado e dos governos es
taduais enquanto disputas majori
tárias, bem como a renovação da 
Câmara dos Deputados e das As
sembléias Legislativas enquanto 
disputas proporcionais. Em seu to
do uma batalha de grande enver
gadura na qual Partido Comunis-

ta, ao mesmo tempo em que se 
empenha na unificação de forças 
oposicionistas para derrotar; o neo
liberalismo dominante, tem tam
bém seus objetivos eleitorais pró
prios, componente absolutamente 
necessário do conjunto do esforço 
partidário. 

25 - Diante do largo espectro 
de cargos a serem renovados o 
Partido concentrará seus interes
ses particulares na disputa da Câ
mara dos Deputados. Por motivos 
que vão desde a necessidade de 
somar forças de esquerda, desde 
já, na disputa presidencial, aos cri
térios adotados pela legislação 
eleitoral brasileira para avaliar o 
funcionamento parlamentar dos 
partidos, cuja viabilidade é dada 
pelo número de deputados eleitos 
e pelo número de votos obtidos 
por cada partido para a Câmara 
Federal. Considerando-se a reali
dade política atual e a fase de ex
pansão partidária é possível se al
cançar 1,5 milhões de votos, equi
valentes a 2% do total de votos 
válidos presumíveis para o pleito 
de 2002. Entretanto é de grande 
interesse para o Partido a eleição 
de uma significativa representa
ção de deputados estaduais, a dis
puta por vagas no Senado Federal 
em alguns Estados, assim como a 
participação dos comunistas em 
chapas que concorrerão aos go
vernos estaduais. 

26 - Ao fixar essas diretrizes 
o Comitê Central leva em conta 
que a campanha eleitoral já está 
em andamento e destaca para to
do o coletivo do Partido, em es
pecial suas direções, a importân
cia de tal processo. A fase atual é 
de conclusão dos projetos de ca
da Estado, porém surgiu um no
vo !a ror. Màntidà a' resdluÇâb1do 
TSE acerca da vigência da coli
gação vertical, pode haver mu
danças importantes no quadro 
atual das coligações partidárias 
para as eleições de 2002. Este 
período é também de início da 
mobilização partidária, da reali
zação de reuniões ampliadas para 
discussões temáticas ou de plata
formas, da fixação dos eixos, 
motes e slogans de cada candida
to; do planejamento da propa
ganda com destaque para os pro
gramas de TV; das intensas arti
culações, contatos com lideran
ças e abertura de possibilidades 
de dobradas; da mobilização de 
recursos e do estabelecimento de 
prioridades dos setores e locais 
nos quais se dará cada campa
nha. Esse período, de pouco mais 
de três meses é decisivo no pro
cesso de acumulação de forças e 
se esgota em junho próximo 
quando se realizam as Conferên
cias Estaduais que escolherão 
formalmente os candidatos e que 
colocarão a campanha em outro 
andamento. 

27 - A orientação aqui tra
çada define o centro do esforço 
em torno do qual se desenvolve
rá o IV Plano de Estruturação 
Partidária. O PEP está chamado 
a um só tempo a fazer avançar o 
Partido em ligação com essas 
metas, e a sustentar o esforço 
partidário sem o qual elas não 
serão alcançadas. Por isso, o de
bate desta Resolução Política 
complementa-se com o debate, 
planejamento e execução do IV 
PEP em cada nível da estrutura 
partidária. 

São Paulo 1 O de março de 2002. 
Comitê Central do 

Partido Comunista do Brasil 



: A CLASSE OPERÁRIA- Ano 76- no 210- 2 de abril de 2002 5 

I PCdoB • 

·IV Plano de Estruturação Partidária 
WALTER SORRENTINO* 

ri'1 projeto político do Partido 
W Comunista do Brasil se defi
ne para este ano substancialmente 
em tomo da Resolução indicada 
pelo Congresso. ·Adquire caráter 
marcante a batalha eleitoral e a ne
cessidade de alcançar 2% dos vo
tos nacionais. Entrelaça-se a ela a 
luta contra a Alca, a luta contra a 
modificação da CLT, as comemo
rações do 1 o de Maio, os congres
sos da União da Juventude Socia
lista (UJS) e Confederação Nacio
nal das Associações de Moradores 
(Conam) e as comemorações de 80 
anos do Partido. A resolução do 
Congresso nos indica correlacionar 
essas batalhas com o IV Plano de 
Estruturação Partidária (IV PEP). 
Deverão ser examinadas também 
diretivas para uma campanha pró
pria do Partido com vistas à redu
ção da jornada de trabalho. 

Em correlação a isso aprova
mos o IV PEP, cuja realização foi 
deliberada pelo Congresso. Ele 
parte, além das exigências políti
cas a que o Partido precisa respon
der, da atual situação do Partido 
após 3 PEPs. Esse balanço foi da
do no Congresso: êxitos na estru
turação e nos planos, convivendo 
com dificuldades ainda persisten
tes de estruturação do Partido e de 
planificação contra o espontaneís
mo na sua construção. Adquiriu 
maior dimensão visível o difícil 
problema da FLUTUAÇÃO nos 
efetivos militantes e a constatação 
meridiana de que o Partido é um 
MOSAICO muito variado em 
seus graus de estruturação pelo 
país. Por isso, o que fixamos para 
o IV PEP introduz modificações 
com respeito às experiências ante
riores e que implicarão em outros 
desafios para levá-lo a bom termo. 

Os conteúdos e rumos do IV 
Plano decorrem das Resoluções do 
Congresso. Nada acrescentaremos 
ao diagnóstico e perspectivas lá 
apontadas, a não ser as resoluções 
políticas que nortearão nossa condu
ta em cada batalha Mas o IV PEP 
ganha modificações importantes. 

Em primeiro, ganha novas 
condições e abrangências. Estrutu
rar o Partido para cumprir melhor 
seu papel, estruturar para os fins. 
Portanto, segue incorporando co
mo central o componente político 
concreto - partido se constrói nas 
batalhas concretas- e deve abar
car a ação política· de massas (in
clusive a eleitoral) como elemento 
propulsionador da estruturação a 
ser planificada. Desse modo, in
gressam no plano as frentes de 
massas. Ou seja, relacionar a luta 
eleitoral e a luta de massas, e am
bas com a estruturação partidária. 

Segundo, ganha novas crono
logia e metodologia. Isso porque 
se estabelecerão por dois anos, 
coincidindo com os períodos de 
gestão das direções eleitas nos es
calões intermediários. Como se 
trata de um período tendo pelo 
meio uma niagna decisão que é a 
eleição de outubro, ele se desdobra 
em 2 etapas, cada uma com fases 
distintas. Em meio a essa dinâmica 
de planificação, precisamos fixar 
bem os alvos centrais e erigir, em 
tomo deles, um sistema de metas 
apropriado e passível de controle 
adequado. Essas metas são dife
renciadas conforme as instâncias 
partidárias e as frentes de atuação 
em questão, mas devem perseguir 
um mesmo objetivo. Serão metas 

qualitativas e quantitativas. 
Os alvos centrais do plano de 

estruturação são 3: 
1 - consolidar os Comitês 

Municipais mais importantes co
mo órgãos de direção das batalhas 
políticas e de massas, dirigindo o 
Partido na sua área por intermédio 
deOBs; 

2 - aumentar as fileiras parti
dárias, direcionadas prioritaria
mente para os grandes municípios 
e grandes concentrações proletá
rias, de modo a aumentar o contin
gente de bases e de bases proletá
rias no Partido; 

3 - dar estabilidade e conti
nuidade à base militante, fazendo 
com que cumpram o papel de diri
gir a luta política, eleitoral e popu
lar na sua área de atuação. 

Isso merecerá reflexões e es
tudos permanentes. Os Comitês 
Municipais (CMs) hoje são o elo 
central da cadeia para consolidar a 
estruturação do Partido. A realida
de econômico-social brasileira, 
após década de deformação pelas 
políticas neoliberais, acentua a 
concentração dos fatores demo
gráficos, econômicos e sociais nas 
grandes regiões metropolitanas e 
urbanas em geral. Por último, a lu
ta política atual aumenta o papel 
dos grandes municípios, onde re
side o grosso dos conflitos das re
lações sociais e o grosso da dispu
ta de projetos políticos. Por isso 
nossa definição de centralizar o 
esforço neles: viemos de 1978, 
quando se tratava de constituir 
uma direção nacional; avançamos 
par11- urp sistema conso.lidado de 
direções estaduais nos principais 
Estados (ainda inconcluso); preci
samos dar um passo a mais, rumo 
aos CMs, para verdadeiramente 
termos um sistema que nos permi
ta organizar atividade militante 
efetivamente pela base e chegar 
mais intensamente ao povo. 

O trabalho junto ao proletaria
do ganhou enorme dimensão subje
tiva no Partido, com a Conferência 
Sindical, o Congresso e o anseio da 
base, muito salutar. Seguirá haven
do um esforço conceituai, com o 
Seminário sobre o Proletariado 
(SEMPRO), mas esforços práticos 
muito positivos já foram verifica
dos no Rio de Janeiro e Minas Ge
rais, e estão em curso em São Pau
lo, Bahia e Amazonas, chegando a 
praticamente todos os principais 
Estados. A questão está posta: o 
proletariado segue sendo ontologi
camente central à formação capita
lista, aumenta suas fileiras sob va
riados estatutos e à fragmentação e 
precarização do trabalho repõem 
mais ainda necessidade de partido, 
com instrumento para construir a 
identidade coletiva dele. Está aí a 
base social essencial de um partido 
como o nosso, o partido revolucio
nário do proletariado, na atual fase 
do combate político contra o neoli
beralismo. Estruturar mais o Parti
do para representá-los e defender 
seus interesses é irrecusável. 

Por fim, a flutuação dos efeti
vos é matéria momentosa do mo
vimento çomunista. Falamos ini
cialmente de evasão e instabilida
de, já que não há propriamente au
sência de novas filiações . Do pon
to de vista estrito da estrutura par
tidária, a matéria é central para o 
papel, funções e vida das bases. 
Tomaremos algumas medidas ini
ciais frente a isso, pelo menos ex
plicitando o problema. Mas ele 
transcende muito a questão de es-

trutura e organização: ingressa na 
esfera da problemática ideológica 
na atualidade - a motivação de 
homens e mulheres para a luta 
transformadora - e infere a fun
ção, feições e papel dos partidos 
políticos, notadamente do Partido 
Comunista. Esforços deverão ser 
feitos com esse foco quando nos 
dispusermos a elaborar uma polí
tica de organização mais consen
tânea com a realidade atual. 

Dados esses alvos, precisamos 
deslocar progressivamente o centro 
de gravidade da execução do plano 
para os Comitês Municipais nos 
maiores municípios onde está or
ganizado o Partido. Eles, sobretu
do, precisam tomar nas mãos o pla
nejamento e realização do plano, 
efetivando-o por intermédio das 
bases e com a ajuda do Comitê Es
tadual. Isso é particularmente váli
do para os Estados onde o Comitê 
Estadual está mais estruturado e 
consolidado. Particularmente nas 
capitais, esse centro precisa ser 
mais demarcado, desdobrando-o 
mais intensamente para as bases 
através dos principais distritais. 
Nas demais situações, essa diretiva 
se combina com elementos da rea
lidade de estruturação partidária. 
Em alguns Estados ou em algumas 
frentes do trabalho de direção, o 
central permanece sendo a melhor 
estruturação dos Comitês Esta
duais, expresso em ter um funcio
namento permanente e constituir 
todas as frentes internas de direção. 

A concretude política é o me
lhor antídoto contra a maior 
a'bráÍlgência. Isso porque muitos 
planos que conhecemos são muito 
amplos, privilegiam os objetivos 
permanentes (o que não é ruim, 
pensar em médio prazo ... ), mas 
não se executam fora do ambiente 
concreto das batalhas políticas e 
sociais que as condicionam neste 
ano e no próximo (não podem ser 
planos válidos para qualquer épo
ca ou lugar). 

Dizemos que o plano deve ter 
um CENTRO bem determinado: 
hoje isso é representado pelo al
cance de 2% dos votos nacional
mente e eleição de forte bancada 
federal e estadual. Não se trata de 
absolutizar pragmaticamente o 
voto, mas vê-lo em consonância 
às lutas que travamos, combinan
do-as com a maior presença do 
Partido na luta de massa, e entre
laçando todas com a estruturação 
maior do Partido. 

Essa necessidade nasce da 
leitura da realidade mundial e 
brasileira: um arrocho conserva
dor e guerreiro nascido da postura 
dos EUA em busca de manter a 
qualquer preço sua atual hegemo
nia, convivendo com uma falên
cia das políticas neoliberais em 
crise, que fazem despertar a cons
ciência crítica de novas gerações 
militantes - .como se demonstrou 
nos últimos anos. Não se inverteu 
a correlação de forças desfavorá
vel, não vivemos já um equilíbrio 
nem muito menos se inicia um 
novo auge revolucionário -;- mas 
essas mudanças na consciência 
social já exigem nova postura do 
Partido junto ao movimento de 
massas, em particular junto ao 
proletariado. 

Isso está ligado ao próprio 
processo de unidade e luta no inte
rior da frente. Esse ponto é nevrál
gico, porque se relaciona com no
vas condições para a acumulação 
de forças do Partido. Foram inten-

sas as discussões acerca da frente 
única e de cumprir melhor o papel 
de unidade e luta no seu interior. 
Frente única onde o Partido é mi
noria não é e nunca foi tarefa sim
ples; dispensa qualquer simplifi
cação ou imediatismo. As formu
lações propostas levam a questão 
não só ao plano político e da luta 
de idéias, mas à própria base so
cial que decidirá a questão, vale 
dizer, o proletariado, as amplas 
massas popular.es. 

Isso implica ajustes nos méto
dos de direção: as lutas de massas 
são parte essencial da tática, preci
sam ser trazidas à esfera das dire
ções políticas, entrelaçadas com o 
esforço eleitoral e, ambas, inter
correrem para maior estruturação 
partidária. Não é pouco o que pre
cisamos mudar em nossas atitudes 
de direção, inclusive no sentido de 
conferir maior atenção às bandei
ras, instrumentos, meios e inclusi
ve métodos mais pedagógicos pa
ra formar nova geração de lutado
res. Aponta para campanhas pró
prias do Partido, no seio de união 
de forças mais largas, vincando o 
caráter classista e combativo de 
nossas propostas. 

A outra questão correlata da 
concretude é melhorar a dimensão 
de função do plano: recorte apro
priado de passos e metas que po
dem ser dados, nas atuais circuns
tâncias do país e do Partido. Isso 
nos adverte mais uma vez contra 
planos que possam valer por uma 
década, genéricos, permanentes, o 
mesmo em São Paulo que em To
cantins. Não estamos a.iQda afeitos 
a isso, nem há uma cultura única 
no Partido para lidar com isso, 
mas vamos fazer um esforço a 
mais, depois dos 3 PEPs, para 
marchar nesse sentido. O nível 
central vai fixar rumos, diretrizes 
e metas próprias, através deste do
cumento, elaborando diretivas pa
ra cada frente de atuação. O CC 
c<;>ntrolará metas sensíveis nacio
nais, como indicadores do anda
mento do conjunto do plano. Ou
tras instâncias fixarão metas me
nos ou mais alargadas, mas•o pla
no é um só e nacional. 

Por ora, vão se fixar metas na
cionais centrais para a 1 a Etapa do 
Plano, até outubro, em comunhão 
com os planos elaborados pelos 
estaduais. Os estaduais, munici
pais e bases desdobrarão em seus 
planos estas diretrizes e metas, em 
ligação com os planos mais per
manentes que estão elaborando 
em cada Estado. 

Fixamos os elementos de orien
tação para a 1 • Etapa, de 2002. Ela é 
composta das seguintes fases: 

1 - Até junho, quando, entre o 
dia 10 e o dia 30, se realizarão as 
Conferências Estaduais que esco
lherão formalmente os candidatos 
a deputados federais e estaduais. 
Centra-se na seguinte idéia: pri
meira fase da campanha, primeira 
fase do plano de estruturação. Nes
sa fase todo o exército político co
munista deve se preparar para a 
batalha realizando assembléias das 
OBs, conferências distritais e mu
nicipais, aglutinando mais e mais 
comunistas e amigos. As confe
rências vêm desde as Assembléias 
de Base, erigindo o planejamento e 
metas do desafio eleitoral. Além 
disso, compreende o período privi
legiado de comemoração dos 80 
anos de fundação do PCdoB e a 
propaganda de TV. Do ponto de 
vista da ação de massas, há a greve 

nacional de março, o congresso da 
UJS e da Conam. É um período de 
atividades de planejamento da 
campanha e início das atividades 
de campanha propriamente ditas, 
reforçando a estruturação dos co
mitês intermediários e bases. De
vemos empreender aqui o estudo 
dos principais comitês municipais 
do Partido no país. 

2 - De junho até outubro, 
quando se realizarão as eleições. 
Ganham dimensão total a ampla 
atividade eleitoral de massas, aba
talha do debate politizador e con
quista do voto popular para nossos 
candidatos. Aqui se impõe vencer 
o hiato paradoxal e despolitizado 
de que o Partido deixa de atuar es
truturadamente, absolutizando a 
conquista do voto sem reforçar sua 
estruturação. É um período favorá
vel ao amplo debate político for
mador da militância e do povo, ao 
ingresso de novos militantes e à in
tensificação da presença política 
do Partido. Nesse mesmo período 
se realiza o plebiscito acerca da 
Alca, que pode motivar o Partido a 
fixar metas e alvos próprios em li
gação com sua estruturação. 

3 -De outubro a dezembro: na 
hipótese provável de haver segundo 
turno eleitoral, se define o novo ce
nário político e, conseqüentemente, 
se ajustam metas do PEP. Desafio 
particular para nós nesse período é 
reduzir o tempo de engate da nova 
etapa. Nesta fase, retoma dimensão 
maior o esforço em perseguir as me
tas traçadas - particularmente para 
frentes específicas, como formação, 
que têm. auge pó~~eleitora} -. o re
crudescimento do esforço de filia
ções após a esperada vitória eleito
ral etc. É hora também de balanço 
dó conjunto da 1 a etapa e ajustes nas 
metas para a próxima etapa. 

Precisamos destacar as se
guintes diretivas: 

- Dar novas metas ao plano mi
litar -estudar -divulgar -contribuir, 
tendo em vista uma meta de 20% de 
crescimento militante até outubro; 

- Nenhum comunista deve 
atuar fora de OBs, particularmente 
nos maiores municípios, e "as OBs 
deverão se constituir no núcleo 
dos comitês eleitorais de campa
nha, agregando ao seu redor seg
mentos amplos de apoiadores e 
massa"; esforço decidido para 
aglutinar os que participaram das 
Conferências do 10° Congresso e 
buscar atrair de volta os que parti
ciparam da Conferência de 1999, 
segundo os cadastros disponíveis. 

-Novo papel das Conferências a 
partir deste ano: não há conferências 
formais "eleitorais" . A Assembléia 
de Base traça seu plano e metas de 
trabalho relativas às batalhas políti
cas e de massa citadas no âmbito do 
planejamento municipal e estadual. 
Portanto, municipais farão conferên
cias anuais, exigindo nova cultura de 
trabalho. Propõe-se a aprovação das 
normas das Conferências, que foram 
anexadas nas pastas, e propõe-se um 
esforço de bom caráter para um ca
dastro dos CMs - que será indicador 
principal do IV PEP. 

O IV PEP será um poderoso 
instrumento nas mãos dos milhares 
de comunistas espalhados pelo país. 
Seu cumprimento levará o Partido a 
novo patamar e merece o melhor 
dos esforços de todo o coletivo. 

* secretário de Organização, 
intervenção na 2a reunião 

plenária do Comitê Central 
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PCdoB 

PCdoB 80 anos: 
UID brinde ao socialisino 

m 25 de março de 1922 ocor
reu a fundação do Partido 

Comunista do Brasil, que, inspira
do na revolução socialista de Ou
tubro de 1917, brotou das lutas da 
nascente classe operária brasileira 
e levanto\} a bandeira vermelha do 
socialismo. 

O PCdoB é um Partido forja
do no combate a ditaduras e na de- · 
fesa da soberania, da democracia e 
dos direitos do povo. Enfrentou o 
autoritarismo da República Velha 
e do Estado Novo. Lutou contra o 
regime dos generais de 1964. Pela 
democracia, organizou a Guerri
lha do Araguaia. No sul do Pará, 
os comunistas, com a participação 
e o apoio dos camponeses da re
gião, protagonizaram a mais im
portante resistência armada à dita
dura militar. Até hoje germinam 
as sementes nas selvas da Amazô
nia as sementes de coragem e de 
amor ao povo e ao Brasil planta
das pelos guerrilheiros. 

O PC do Brasil usufrui da cre
dibilidade das agremiações da es
querda e da confiança do povo. 
Sua bancada na C~ara Federal, 
constituída por dez parlamentares, 
desenvolve frutífera articulação 
política e se destaca pela combati
vidade e coerência na defesa do 
país. Participa com destaque das 
lutas dos trabalhadores, da juven
tude e das mulheres. Seus militan
tes têm dado grande contribuição 
para o fortalecimento das entida
des e movimentos de importância 
nacional. Abraça movimentos cul
turais, ambientalistas e de luta an
ti-racista. Cultiva seus princípios 
revolucionários, buscando atuali
zar e enriquecer o marxismo. 

Atos de alegria e confraterni
zação celebraram em todo o país 
os 80 anos do PaJ1ido. Manifesta
ram-se operários e demais traba
lhadores; sertanejos e campone
ses; jovens, mulheres, intelectuais, 
enfim, o povo brasileiro de toda 
parte .. 

RIO DE JANEmo: berço do 
PCdoB, o Rio de Janeiro sediou o 
ato principal de comemoração do 
aniversário do Partido, com mais 
de 1500 militantes. A celebração 
começou com samba, depois veio 
o Hino Nacional, com o coral da 
Fatec. Renato Rabelo, presidente 
do PCdoB, fez um apanhado da 
trajetória do Partido, destacando a 
reorganização de 1962. A deputa
da Jandira Feghali representou a 
bancada comunista na Câmara. 
Jovens da UJS presentearam com 
rosas Elza Monnerat, veterana de 

57 anos de militância. O deputado 
Alexandre Cardoso (PSB), ava
liou que "o PCdoB é o único parti
do capaz de costurar a unidade da 
oposição". Elisa Lucinda decla
mou seus versos. O final emocio
nante veio com a execução, em 
gaita e violão, do hino dos traba
lhadores do mundo em luta. 

BRAsíLIA: Estudantes, sindica
listas e militantes prestigiaram a 
sessão na Câmara dos Deputados. O 
arquiteto Oscar Niemeyer compare
ceu à cerimônia instalada pelo de
putado Pedro Valadares (PSB/CE) 
em nome do presidente Aécio Ne
ves (PSDB/MG). Valadares convi
dou João Amazonas, presidente de 
honra do Partido para compor a me
sa ao lado de Haroldo Lima (BA), 
líder do PCdoB na Câmara e do jor
nalista José Reinaldo Carvalho, vi
ce-presidente do Partido. Compare
ceram o embaixador Musa Amer 
Odeh, da Palestina; o encarregado 
de negócios da Embaixada do Viet
nã, Nguxen Van Tich, e Li Baojun, 
conselheiro da Embaixada da 
China. O deputado Geraldo Magela 
(PT/DF) destacou que a bancada fe
minina do Partido é em proporção a 
maior da Casa. Leonel Brizola foi 
representado pelo deputado Salo
mão Gurgel (PDTIRN). O deputado 
Regis Cavalcanti (PPS/AL) fez um 
"viva" ao PCdoB. O líder da banca
da do PSB, deputado José Antonio 
Almeida, lembrou "as grandiosas 
vitórias hoje alcançadas pelos regi
mes socialistas da China, de Cuba e 
do Vietnã". A solenidade foi encer
rada com a entrega da Medalha do 
Mérito Legislativo a João Amazo
nas, "o grande pioneiro das lutas por 
um Brasil solidário. Todos somos 
alunos de sua sabedoria na condu
ção do povq brasileiro", afirmou 
Pedro Valadares (PSB). 

'AcRE: No auditório do SE
BRAE dezenas de militantes, diri
gentes sindicais e populares co
memoraram a história do PCdoB. 
Dirigentes do PT, PSB, PPS, 
PMN, PV e PTN saudaram e para
benizaram os compnistas pela in
cessante luta em defesa das causas 
justas. O governador Jorge Viana 
agradeceu o empenho de sua dire
ção e seus militantes nas contri
buições para o Governo Democrá
tico Popular. Com a música Novo 
Tempo, de Ivan Lins e Vítor Mar
tins, foi oferecido vinho aos mais 
de 500 presentes. 

ALAGOAS: As comemorações 
repercutiram nos meios de comu
nicação. O professor Douglas 
Apratto Tenório, doutor em Histó-

Acreanos festejam aniversário comunista 

-~ililb .~. 
A veterana comunista Elza Monnerat homenageac:Ja na solenidade fluminense 

Aldo Rebelo (de gravata) conduz Oscar Niemeyer (ao centro) no plenário da Câmara Federal 

ria e membro da Academia Ala
goana de Letras e do Instituto His
tórico e Geográfico, elaborou uma 
nota considerando que o "25 de 
março de 1922 é uma data mar
cante, que se identifica com a his
tória do povo brasileiro e de sua 
luta por liberdade, democracia e 
justiça social". Lideranças do PT, 
PDT e PPS tornaram públicas 
suas saudações. A senadora He
loísa Helena (PT), candidata a go
vernadora, parabenizou "os cora
ções vermelhos e valentes de to
dos os militantes do PCdoB". To
dos os diretores eleitos nas escolas 
participaram de uma confraterni
zação na Secretaria Estadual de 
Educação, durante o evento a pro
fessora lvanilda Verçosa, num elo
qüente discurso, estendeu a home
nagem "aos aniversariantes comu
nistas". 

AMAzONAS: As comemora
ções foram iniciadas no Carnaval 
-com a realização de um CIFOR
MA para 80 militantes. Prosse
guiu por todo o mês de março corri 
palestras, debates e panfletagens. 
No dia 31, mais de 100 militantes 
receberam o certificado de um no
vo CIFORMA. Os comunistas es
tiveram presentes na Assembléia 
Legislativa para Sessão Especial . 
com o presidente do Partido, Re
nato Rabelo .. Nos monitores de 
:rv foram exibidas fotos de João 
Amazonas. Realizou-se um deba-

Amazonas, com a presença de Re
nato Rabelo, sobre "Socialismo 
no 3° Milênio". Aconteceu tam
bém uma grande festa com mais 
de 5 mil pessoas, no centro de Ma
naus, sendo exibido o filme "Bra
sil 500 anos", além da apresenta
ção de grupos musicais, interven
ções da deputada federal Vanessa 
Grazziotin e do deputado estadual 
e presidente do PCdoB/ AM Eron 
Bezerra. 

BAHIA: Realizou-se na Câma
ra Municipal de Salvador um ato 
político, que, além dos parlamen
tares e da militância comunista, 
contou com a presença do presi
dente do diretório do PT/BA; Jo
sias Gomes, Juca Ferreira (PV), 
Jaques Wagner (PT), deputado fe
deral Waldemar Oliveira (PSB), 

te, na Universidade Federal do Festa nas ruas de Manaus 

Ana Montenegro (PCB) e diversas 
lideranças e ativistas populares, 
sindicais e estudantis. O pré-can
didato a governador pelo PT, de
putado federal Jaques Wagner, 
afirmou ser impossível falar da 
história do Partido Comunista sem 
falar em resistência, coerência e 
persistência. Houve também o 
concorrido Forró dos 80 anos, no 
Clube dos Médicos. A partir do 
dia 25, iniciou-se a denominada 
"semana vermelha", com o lança
mento de um jornal especial para 
a classe operária e visita às portas 
de fábrica de Salvador. Nas princi
pais cidades do interior também 
aconteceram atividades, como em 
Feira de Santana, Itabuna, Alagoi
nhas, Vitória da Conquista, entre 
outras. 
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Rabelo recebe título goianiense do vereador Fabio Tokarski 

CEARÁ: O evento foi aberto 
com a exibição em telão, no ple
nário da Assembléia Legistativa, 
do programa comemorativo aos 
80 anos do Partido, com depoi
mentos dos deputados federais 
Agnelo Queiroz (DF), Socorro 
Gomes (PA), Haroldo Lima (BA) 
e Jandira Feghalli (RJ), do presi
dente Renato Rabelo, além de 
João Amazonas. Pré-candidato do 
PSB a governador, o presidente da 
Assembléia Legislativa, Weling
ton Landirn, comandou a sessão, 
ao lado dos presidentes regionais 
do PCdoB, PSB, PT e um repre
sentante do PDT. Após o pronun
ciamento de Inácio Arruda, foram 
entregues, ao som de violino, pla
cas/troféus com o fac-simile do 
jornal O Democrata a cada um 
aos homenageados (alguns in me
moriam) que editaram o jornal, 
nas décadas de 40 e 50. 

mo parte da programação cultural, 
houve a participação da artista po
pular Bia, declamando a poesia 
Kiuverá, do poeta Ives Scaff, em 
que retrata a história da origem no 
nome da cidade de Cuiabá e do 
músico comunista Ronaldo Muniz 
que, em companhia do músico
percusionista Marcos Silveira, in
terpretou a música Bandeira Ver
melha, acompanhado por também 
por Job Meneses. 

Sessão solene na Câmara de Belo Horizonte 

GoiÁs: Renato Rabelo rece
beu em 22 de março, na Câmara 
de Goiânia, o título honorífico de 
"Cidadão Goianiense", na presen
ça de cerca de 500 pessoas. O ve~ 
reactor do PCdoB Fábio Tokarski 
relatou fatos ocorridos nos vários 
anos em que Rabelo morou em 
Goiás. Logo depois da Sessão So
lene, houve a festa de confraterni
zação e comemoração dos 80 
anos. As lideranças do Partido, 
boa parte oriunda do interior, tam
bém se fizeram presentes. 

MATO GRosso: Em clima de 
muita combatividade, amplitude e 
emoção, foi realizado na Assem
bléia Legislativa uma Sessão So
lene, por iniciativa do deputado 
José Carlos do Pátio. Entre os 
mais de 250 presentes estavam 
destacadas lideranças sindicais, 
estudantis e populares. Foram en
tregues títulos de Cidadão Mato-

. grossense a 20 camaradas hoje ra
dicados em Mato Grosso e ao his

, tórico comunista João Amazonas, 
' representado por Fábio Torkarki, 

de Goiás. Foi exibido um curta
metragem do cineasta Amauri 
Tangará, enfocando a trajetória 
política do professor Carlos Rein
ners, um velho militante comunis
ta do pantanal mato grossense. Co-

MINAS GERAIS: Cerca de 300 
pessoas participaram da sessão so
lene realizada dia 15 na Câmara 
de Belo Horizonte. A mobilização 
contou com caravanas de várias 
cidades da região metropolitana, 
com destaque para Belo Horizon
te, Betim, Contagem e Nova 
Lima. A cantora Glória Buzatti 
abriu a homenagem com o Hino 
Nacional e a encerrou com uma 
emocionada interpretação da In
ternacional Socialista. Foram ho
menageados o• Maria Felicidade, 
com 54 anos de militância partidá
ria ininterrupta, e Evaristo Garcia, 
também com mais de cinqüenta 
anos de militância. 

PARÁ: O lançamento do Livro 
Um novo Rumo para o Brasil, no 
Núcleo de Arte da Universidade 
Federal do Pará (UFPA), deu iní
cio às festividades. No dia 24 hou
ve festa popular na Praça da Re
pública, no centro da capital pa
raense, com a apresentação de ar
tistas regionais. O prefeito de Be
lém, Edmilson Rodrigues, desta
cou que o PCdoB não abandona 
seu ideal de construir um projeto 
coletivo. No dia 25, houve sessões 
especiais na Assembléia Legislati
va e na Câmara de Belém. 

Rio GRANDE Do NoRTE: A 
programação cultural e política 
Semana Vermelha teve início em 
16 de março. No dia 25 foi entre
gue título de Cidadão Natalense a 
João Amazonas, representado no 
ato por Luciano Siqueira, vice
prefeito de Recife. Na mesma so
lenidade foi realizado o debate 
"PCdoB: 80 Anos de Luta Pelo 
Socialismo". O evento também 
serviu ao lançamento do portal 
Vermelho e dos livros Novo Rumo 

Gaúchos realizam ato pelos 80 anos do PCdoB 

para o Brasil e Coração Vermelho 
-A Vida de Elza Monnerat. Reali
zou-se no Clube América o 1 o 

Festival Chopp Vermelho. 
Rio GRANDE DO SUL: Foi 

com o espírito de "Brindar o So
cialismo" que várias atividades 
foram desenvolvidas durante dez 
dias de programação. Na Câmara 
de Porto Alegre e na Assembléia 
Legislativa foram realizadas ex
posições da história do Partido e 
no município de Novo Hamburgo 
a exposição foi do jornal A Classe 
Operária. Diante de lideranças do 
PDT, PT, PMDB e PC~, a Câma
ra entregou o título de Cidadão de 
Porto Alegre a João Amazonas, 
representado por Walter Sorren
tino. Os gaúchos realizaram um 
jantar com a participação do go
vernador Olívio Dutra, do prefeito 
de Porto Alegre, Tarso Genro, da 
senadora Emilia Fernandes (PT), 
do presidente da Câmara, José 
Fortunati. 

SANTA CATARINA: Em todo o 
Estado foram realizadas bancas e 
panfletagens com direito a bolo e 
exposição de mural de fotos sobre 
o PCdoB em Santa Catariria. 
Aconteceu em Chapecó um deba
te na UNOESC, com o vereador, 
Raul Carrion, de Porto Alegre, so
bre a CLT. Algumas escolas assu
miram o PCdoB como trabalho 
escolar. Em Blumenau, o debate 
dos 80 anos reuniu mais de 130 
convidados que, em seguida, par
ticiparam de um jantar. Em Cri
ciúma, aconteceu seção solene na 
Câmara com mais de uma centena 
de militantes. Em Florianópolis os 
partidos cederam o tempo de ex
planação para que o vereador Nil
dão (PCdoB) contasse a história 
do Partido. Na UFSC houve um 
debate com o historiador e mem
bro do Comitê Central Augusto 
Buonicore e o pré-candidato do 
partido a deputado estadual João 
Ghizoni. O Partido recebeu mo
ção de congratulação da Assem
bléia Legislativa proposta pela de
putada petista Ideli Salvati. 

SÃo PAULO: Realizou-se um · 
show com Beth Carvalho, na sede 
da Escola de Samba Vai-Vai. Mes
mo sob forte chuva, mais de mil 
pessoas compareceram. Beth Car
valho botou o povo para sambar e 
registrou sua alegria de estar na 
festa. Também foi realizado um 
ato comemorativo, na Câmara 
paulistana, com palestra de Adal
berto Monteiro, do secretariado 
nacional do Partido. O ato foi bas
tante prestigiado pela militância. 
No dia 25, foi inaugurada, na Bi
blioteca Municipal Mário de An
drade, a exposição "A tradição da 
modernidade- PCdoB 80 anos". 
A exposição depois seguirá para a 
Assembléia Legislativa do Estado. 

Paraenses festejaram com arte regional 

SERGIPE: As comemorações 
foram abertas com uma exposição 
do Jornal A Classe Operária na 
Pinacoteca do Estado, contando 
com a presença do prefeito de 
Aracaju, Marcelo Deda (PT); vi
ce-prefeito, Edvaldo Nogueira 
(PCdoB); conselheiro do Tribunal 
de Contas, Carlos Pina; sub-se
cretário de Cultura, Ivan Valença; 
os presidentes estaduais do PMN 
e PCB, além de militantes que lo
taram o antigo Palácio do Gover
no. A Câmara realizou sessão em 
homenagem ao Partido. O vice
prefeito Edvaldo Nogueira fez um 
resgate da trajetória do PCdoB. O 
presidente estadual do PCdoB, 
Bosco Rolemberg, destacou o sig-

nificado do reconhecimento de 
tão variadas forças políticas. 
Também falaram os v;ereacdores 
Antonio Samarone (PT), Men
donça Prado (PFL), Antonio dos 
Santos (PDT), Marcélio Bonfim e 
Emanoel Nascimento (PMN). No 
dia 27, na Assembléia Legislati
va, a prefeita de Olinda/PE, Lu
dana Santos, lançou o livro No
vos Rumos para o Brasil. Estive
ram presentes ao ato o senador 
José Eduardo Outra (PT), o pre
feito Marcelo Deda, o vice-prefei
to Edvaldo Nogueira, o reitor da 
Universidade Federal de Sergipe, 
prof. José Fernandes Lima e a 
presidente estadual do PCB Mar
lene Melo. 

Deficientes visuais verteram ao braile resoluções do PCdoB 

"Tinha uma pedra no meio do caminho" 

1!1 m conjunto de camaradas 
de Goiânia, Goiás, partici

pou ativamente dos debates do 
10° Congresso do PCdoB. Ou
viam e expressavam suas 
opiniões. Mas percebendo a im
portâhcia do conteúdo das teses, 
cencluíram que não bastava ou
vir, era preciso ler. Contudo, ti
nha uma pedra no meio do 
·caminho. Sendo portadores de 
deficiência visual, isto era 
impossível. Mobilizaram-se. En
contraram um meio e foi reali-

zada a transposição do texto pa
ra o braile. Depois do Congres
so, alguns deles foram ao Fórum 
Social Mundial. Terminado o 
Congresso, já realizaram o tra
balho de transpor para o braile o 
texto final. E estão trabalhando 
na transposição de obras marxis
tas. Existe a possibilidade do en
vio de cópias. Pedidos para 
Alisson. (PCdoB/GO) Estudam, 
neste momento, a possibilidade de 
realizar um encontro nacional de 
portadores deficiência visual. 
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Convocado o 11° Congresso da UJS 
WADSON RIBEIRO* 

m e 30 de maio a 2 de junho, 
W Aracajú sediará o congresso 
nacional da UJS. As eleições de 
2002 definirão o rumo do país pa
ra o próximo período, que poderá 
ser de desenvolvimento econômi
co, emprego e crescimento; ou a 
perpetuação de mais quatro anos, 
no mínimo, de um governo anti
nacional, comprometido com o 
capital financeiro internacional e 
não com a grande maioria do po
vo. É preciso construir uma ampla 
mobilização dos trabalhadores e 
da juventude para fazermos com 
que a principal luta política deste 
ano não se trave nos marcos de 
uma publicidade enganosa patro
cinada pelos meios de comunica
ção e pelo governo federal, mas 
sim na denuncia da degradação 
social promovida por FHC e na 
necessidade de construirmos um 
novo rumo para o Brasil. O con
gresso da UJS acontece nesse con
texto político, em que a juventude 
brasileira terá novamente um pa
pel importantíssimo na luta para 
derrotar o neoliberalismo e cons
truir um futuro diferente da dura 
realidade dos dias atuais. 

O 11 o Congresso da UJS de
verá mobilizar em todo país cerca 
de vinte mil jovens que participa
rão do processo de discussão da 
tese "Os meninos e o povo no po
der", desde as reuniões de núcleos 
até a plenária final, passando pe
los congressos mumc1pais e 
estaduais. O objetivo principal é o 

desenvolvimento e a atualização 
de uma correta orientação política 
para a construção da UJS como 
ampla entidade juvenil socialista, 
com campanhas próprias, perfil 
ideológico bem definido, atuação 
em amplos segmentos da juventu
de e enraizada em núcleos acom
panhados por direções fortaleci
das nas principais cidades do país. 

Nesse sentido, buscaremos 
intensificar o trabalho próprio da 
UJS, desenvolvendo campanhas e 
atividades nas várias frentes em 
que atuamos, sobretudo no movi
mento estudantil e entre os jovens 
trabalhadores. Precisamos trans
formar essa significativa influên
cia que temos na juventude em 
crescimento real de nossa organi
zação. No movimento estudantil, 
devemos atualizar nossas bandei
ras e formas de participação, rea
firmando a UJS enquanto a nossa 
corrente entre os estudantes e 
identificando áreas estratégicas 
para o nosso crescimento, tais co
mo as universidades federais e 
seus centros tecnológicos, os Ce
fets e os principais colégios do 
país. Mesmo com a necessidade 
de darmos passos no sentido de 
interagirmos com outros movi
mentos juvenis, é preciso que 
compreendamos a importância e o 
significado que as entidades estu
dantis têm para a luta de massas 
no país. As campanhas próprias da 
UJS não poderão guardar contra
dições com as campanhas prioritá
rias, como os congressos estudan
tis e as eleições brasileiras que 

Entidade publicou as teses do Congresso 

do título eleitoral. 
Em um segundo mo
medto a campanha 
passará se chamar"
Com esse título, 
conquiste o Brasil", 
com o objetivo de 
conquistar o voto e a 
militância desse jo
vem eleitor. Debate
remos no congresso 
as eleições como um 
palco da luta contra 
o neoliberalismo por 
mais direitos para a 
juventude e por uma 
vida melhor. A nos
sa intervenção deve
rá ser marcada a par
tir dos núcleos da 
UJS nas universida
des, escolas, bairros, 
entre outros, deven
do, portanto, os mi
litantes da UJS, 

acontecem a cada dois anos. Pelo 
contrário, devemos entender que 
são nesses momentos e no seio 
dessas lutas que nossas campa
nhas próprias ocorrem com maior 
êxito. 

As eleições deste ano serão 
um dos pontos de grande destaque 
em nosso congresso. Desde já es
tamos desenvolvendo a campanha 
pelo alistamento eleitoral de jo
vens de 16 e 17 anos através da 
campanha "Conquiste esse título 
para o Brasil", que irá até o dia 8 
de maio. Nessa primeira fase te
mos o objetivo de construir uma 
ampla mobilização pela retirada 

montar comitês de campanhas em 
seus núcleos, constituindo progra
mas específicos para os governos 
estaduais e valorizando as campa
nhas proporcionais. Também no 
congresso apresentaremos a nossa 
plataforma juvenil para as elei
ções, que terá como centro a ques
tão do emprego para a juventude, 
o que dará uma marca central a 
nossa intervenção. 

A construção do 11 o Congres
so da UJS é a nossa principal ati
vidade nesse semestre. Não deve
mos entender essa tarefa de forma 
burocrática. Temos que, no pro
êésSW'de1cÕnstruÇão do corigtesso, 

atingir o maior número de jovens 
possível, debatendo com todos 
eles nossas idéias e nossas 
concepções. Precisamos construir 
a UJS nos cem principais municí
pios do país, entender o congresso 
como espaço privilegiado para a 
construção de nossa organização 
através do contato com as mais 
variadas tribos juvenis debatendo 
suas especificidades e seus an
seios, bem como as idéias 
socialistas. Por isso, orientamos a 
realização dos congressos esta
duais no período de 19 de abril a 
19 de maio, para termos o maior 
tempo possível de preparação e 
privilegiarmos ao máximo o deba
te político e o maior envolvimento 
de novos militantes. O congresso 
nacional, ocorrerá de 30 de maio a 
2 de junho em Aracajú, capital do 
Sergipe. 

A União da Juventude Socia
lista é a expressão concreta dos 
objetivos e da estratégia do Parti
do Comunista do Brasil para a 
juventude. Sendo assim é dever de 
todo coletivo partidário se envol
ver no sentido de estimular e auxi
liar politicamente a realização do 
congresso em todo território 
nacional. Para que a UJS consiga 
trilhar caminhos ainda mais vito
riosos e consiga superar suas insu
ficiências, é de fundamental im
portância a participação decisiva 
do Partido nessa tarefa. 

*presidente da UJS e membro do 
, 1q: :q , . ,. • · Comitê Cental. 

Avaliação e balanço do 10° Congresso do Partido 
Si~:nificação política 

do Con~:resso 

rin 10° Congresso foi um grande 
W êxito na vida do Partido. Foi 
um Congresso que construiu labo
riosamente o consenso em tomo 
do projeto de resolução política, 

. abarcando os desafios políticos da 
atualidade e da atual etapa da es
truturação partidária. Foi especial
mente o Congresso da sucessão do 
veterano João Amazonas na Presi
dência, revelando a maturidade do 
Partido. 

As resoluções do 10° Con
gresso tiveram por centro as saí
das para a crise brasileira e o papel 
do Partido nesse combate. Expres
saram avanços na compreensão 
mais profunda da nossa política e 
num domínio maior das particula
ridades e diversidades de nosso 
país, na atual situação mundial. 

O PCdoB no 10° Congresso 
f1rmou sua presença no cenário 
político defendendo urna ruptura 
com o atual modelo imperante no 
país e defendendo um Novo Ru
mo para o Brasil. Centra sua pro
posição num Programa de Re
construção Nacional e de reestru
turação do Estado nacional. Para 
isso compreende ser fundamental 
a unificação de amplas forças po
líticas e sociais, tendo por base a 
defesa da soberania nacional, da 
democracia e da ampliação dos di
reitos sociais dos trabalhadores e 
do povo. 

Com as resoluções do 10° 
Congresso, o PCdoB definiu seu 
posicionamento na sucessão 
presidencial. O PCdoB tem um pa
pel decisivo nas articulações políti-

cas atuais destinadas ao esforço de 
unificação das oposições em tomo 
de um programa com nitidez opo
sicionista, numa batalha que pode 
se tomar fundamental e de grande 
repercussão na América Latina pa
ra a derrota da política neoliberal. 

O projeto político incorpora o 
trabalho em todas as frentes de 
atuação. Considera a dimensão es
pecial que adquire a luta eleitoral, 
mas não a desliga do entendimen
to de que as lutas de massas têm 
papel essencial, destinadas a pôr 
em movimento a força motriz fun
damental das transformações so
ciais que é o proletariado em 
aliança com os demais trabalhado
res e o povo brasileiro. 

O combate pelo projeto políti
co do Partido definido no Con
gresso é indesligável da luta no 
seio do atual panorama internacio
nal, marcado pela crise e pela 
guerra. O Congresso centrou a 
atenção do PCdoB no combate 
contra a tendência neocolonial em 
curso sob o comando do imperia
lismo. norte-americano, em parti
cular contra a Alca no contexto la
tino-americano. Firmou também 
posicionamento do PCdoB de que 
a bandeira da Paz, contra a guerra 
de agressão movida pelos EUA, 
tem sentido revolucionário na 
atualidade. 

Por fim, o 10° Congresso pre
parou o Partido para a nova fase 
que se abre em sua construção po
lítica, ideológica e organizativa. 
Apresentou perspectivas para 
avançar na sua estruturação, para 
fazer incidir mais seu papel na or
ganização dos trabalhadores e na 
ação política de massas, apontan-

do a necessidade de reforço do 
trabalho organizativo e do traba
lho teórico-ideológico do Partido. 

Com base nesse corpo de re
soluções, foram desdobradas li
nhas de desenvolvimento em di
versas frentes de ação partidária, 
expressas nas 13 intervenções es
peciaiS apresentadas ao 1 o o 

Congresso. Elas representam um 
manancial rico de orientações 
concretas para preparar o Partido 
a cumprir os novos desafios apon
tados pela Resolução Política do 
Congresso. 

Por tudo isso, o 10° Congres
so reforça a percepção de que o 
papel do PCdoB na atualidade é 
insubs'tituível na luta política em 
curso no país e no mundo, e reafir
ma que o lugar do PCdoB é no 
campo da revolução, contraposto 
aos que visam a edulcorar o capi
talismo e promover a conciliação 
de classes. É o que diferencia o 
papel do PCdoB das demais agre
miações políticas e toma uma exi
gência imperiosa sua maior ex
pansão e reforço. 

Como exigência para cumprir 
esses desafios, o 10° Congresso 
promoveu significativa renovação 
dos órgãos dirigentes centrais. Foi 
a maior renovação desde a recon
quista da legalidade, há dezessete 
anos. A assunção de Renato Ra
belo à Presidência em lugar de 
João Amazonas, a indicação de 
Amazonas à Presidência de Hon
ra, a significativa renovação do 
Comitê Central, a ampliação nu
mérica e representativa da Comis
são J>olítica Nacional e o reforço 
do Secretariado Nacional foram 
passos marcantes que abrem uma 

nova fase na transição que já vi
nha se processando sob a direção 
sábia e experimentada do vetera
no João Amazonas. Com grande 
maturidade, o PCdoB dá esse pas
so como um processo de desen
volvimento, sem ruptura, envol
vendo o coletivo dirigente num 
trabalho colegiado. O principal 
artífice dessa maturidade tem sido 
João Amazonas, nosso grande 
ideólogo e formador do pensa
mento político do PCdoB, que se 
afigura corno o maior dirigente 
comunista brasileiro. 

Tarefas imediatas 
pós-congresso 

As Resoluções adotadas defi
nem um plano de atividades ime
diatas e a sistematização da expe
riência da mobilização feita para o 
Congresso. 

No plano político: 
• articular a participação do Parti
do nas eleições de outubro; 
• intensificar a ação política de 
massas do Partido, por intermédio 
de participação ativa no Fórum 
Social Mundial, na luta contra a 
Alca, no protesto nacional do Fó
rum Nacional de Lutas e da CUT 
contra a modificação da CLT; 
• avançar na definição do projeto 
eleitoral do Partido; 

No plano da vida partidária: 
• promover um conjunto de even
tos públicos e internos por ocasião 
das datas da reorganização do Par
tido (18/2/62), da sua fundação 
(25/3/22) e da Guerrilha do Ara
guaia (12/4/72), voltado para o 
seu sentido político e de educação 
ideológica da militância; 

• editar e produzir o programa de 
TV do Partido; 
• organizar o trabalho de direção 
do CC, normatizando seu funcio
namento, reorganizar secretarias e 
comissões, promover o maior pro
fissionalismo e eficiência de seu 
funcionamento; 
• atualizar as linhas de desenvol
vimento do trabalho de cada fren
te de atuação, em consonância 
com as Resoluções e materiais do 
Congresso; 
• formular as diretrizes do Plano 
de Estruturação para o período 
bienal; 

No plano da difusão das Re
soluções do Congresso: 
• difundir as resoluções na im
prensa, nos parlamentos, em 
meios de comunicação mais am
plos; 
• editar e difundir o livro conten
do as resoluções e trabalhos do 
Congresso; 
• produzir edição especial de A 
Classe Operária, rnassiva, para 
ampla difusão do significado do 
Congresso junto ao povo; 
• aproveitar intensivamente as co
memorações das datas do 18 de 
fevereiro, 25 de março e 12 de 
abril, para intensificar a difusão 
do significado do Congresso junto 
às bases e à sociedade; 
• orientar para o trabalho de estu
do e desenvolvimento sistemático 
das Resoluções do Congresso, por 
intermédio da frente teórico-ideo
lógica, da propaganda e da 
comunicação. 

São Paulo, 9-1 O de março de 2002 
Comitê Central tio PCdoB 
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MOVIMENTO 

' · 

Estudantes pedem paz, 
emprego e educação 

FELIPE MAIA E IGOR BRUNO* 

m e 19 a 27 de março, milhares 
1.1.1 de jovens tomaram as ruas 
de dezenas de cidades em 18 esta
dos brasileiros. Eles pediram paz, 
emprego e educação - além de 
apoiar os trabalhadores na defesa 
dos direitos garantidos na Conso
lidação das Leis do Trabalho (
CLT). As manifestações fazem 

" parte da Jornada Nacional de Lu
tas dos Estudantes, que acontece 
todos os anos e é convocada pela 
UNE e pela UBES. Também estão 
acontecendo manifestações simul
tâneas em outros países da Améri
ca Latina, convocadas pela Orga
nização Continental Latino Ame
ricana e Caribenha dos Estudantes 
(Oclae) e entidades nacionais. 

Este ano as bandeiras - paz, 
emprego e educação - foram esco

, lhidas a dedo. Os estudantes não se 

conformam com os altos índices de 
violência no Brasil e no mundo -
que atinge e mata sobretudo os mais 
jovens. Levantamento feito em 19 
países e divulgado pela Secretaria 
Municipal do Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade de São 
Paulo, mostrou que morrem mais 
jovens no Brasil do que em países 
em guerra, como Israel e Croácia. 

Em 1999, nosso país registrou 
uma média de 86,7 homicídios 
por 100 mil jovens de 15 a 24 
anos, do sexo masculino. Em 
1997, foram 80,4 jovens brasilei
ros contra 3,5 na Croácia e 1,9 em 
Israel. Os Estados Unidos regis
traram 27,9 homicídios entre jo
vens nesta faixa etária. "A pesqui
sa mostra que a violência urbana 
mata mais do que guerras 
sangrentas. Acontece que a solu
ção deste problema depende de 
mudanças na política econômica 

Estudantes nas ruas por melhor ensino 

dos governos. É preciso dar pers
pectivas de emprego, educação e 
diversão para a juventude para 
que o quadro comece a ser reverti
do", avalia o presidente da UNE 

Felipe Maia. "É por isso que rei
vindicamos paz, emprego e 
educação. No Brasil, uma coisa 
não acontece sem a outra", diz. O 
presidente da UBES, lgor Bruno, 

lembrou que muitos jovens estão 
fora da escola por falta de vagas 
na rede pública. "O presidente 
corta verbas da educação pública 
e deixa as escolas particulares co
brarem mensalidades absurdas. 
Lutar por escolas públicas e de 
qualidade para todos é um com
promisso que todo estudante deve 
ter", conclamou. Como todos os 
anos, a Jornada Nacional de Lutas 
dos Estudantes mobilizou estu
dantes de Norte a Sul do Brasil e 
mostrou aos governantes que, en
quanto o país não mudar de rumo, 
passeatas e protestos continuarão 
acontecendo pelo país. 

*presidente da União Nacional dos 
Estudantes e presidente da União 

Brasileira de Estudantes Secunda
ristas, a partir do portal 

Estudantenet 

Justiça manda governo suspender campanha por mudanças na CLT 
' · -------------------------

RITAPOLLI 

IJJ iminar em ação popular mo
vida pela bancada do PCdoB 

interrompe campanha do Ministé-
•. rio do Trabalho. O cancelamento 

da campanha publicitária foi de
terminado pelo juiz Rafael Paulo 
Soares Pinto, da 22a Vara da Justi
ça Federal do DF. A ação popular 
dirigida à União obriga a suspen
são da campanha veiculada no 
mês de fevereiro em diversos 
meios de comunicação com a fi
nalidade de apoiar o Projeto de 

,Lei n° 5.48312001, em tramitação 
o • no Senado Federal. A proposta do 

Executivo foi aprovada em de
zembro na Câmara dos Deputados 
e altera o artigo no 618 da CLT 
(Consolidação das Leis do 
Trabalho). Se aprovada, a mudan
ça permitirá que os acordos traba-

lhistas prevaleçam sobre a legis
lação. 

Na decisão, o juiz Rafael Soa
res afirma que o Ministério do 
Trabalho "não deveria usar o di
nheiro público para divulgar ato 
que sequer é válido, muito menos, 
operante", e ainda: "Cuida-se de 
um verdadeiro lobby, custeado pe
lo dinheiro público, de rrwdo a in
fluenciar aqueles que têm atribui
ção constitucional para atestar a 
legitimidade do ato legislativo." 

A decisão obriga a União a 
juntar todas as notas e contratos 
firmados com as agências de pu
blicidade que elaboraram as peças 
veiculadas nos jornais, nas rádios 
e nas emissoras de televisão. Os 
custos com a veiculação também 
serão mostrados. 

De acordo com o deputado 
Aldo Rebelo (PCdoB/SP), "agora 

as informações sobre os gastos se
rão públicas. Já conseguimos bar
rar a urgência urgentíssima no Se
nado Federal e essa decisão da 
Justiça será um importante reforço 
para que o projeto não seja apro
vado". 

Governo recua 
L, 1 •· •·f "', l• ·• 

O governo optou por retirar 
de votação a mudança da CLT, 
diante da perspectiva de ser derro
tado no Congresso. O dia de pro
testos contra mudanças na CLT, 
21 de março, teve, segundo a 
CUT, participação de mais de um 
milhão manifestantes em todo o 
país - teve passeatas e bloqueios 
de estradas. "Duvido que agora o 
governo tenha força para empur
rar esse projeto goela abaixo", dis
se o presidente nacional da CUT, 

O presidente da CUT, Felicio, durante protesto na Paulista 

João Felício. "Nunca se debateu 
tanto a CLT num único dia. As rá
dios divulgavam em seus noticiá
rios e nossos dirigentes davam en
trevistas nos Estados. A popula
ção ficou sabendo o que estava em 
jogo", afirmou Felício. Outro pon
to que o presidente da CUT ressal
tou foi a eficácia dos cartazes com 

fotos e nomes dos parlamentares 
que votaram contra os trabalha
dores. "Teve até um senador que 
falou comigo no aeroporto e disse 
que sua foto não estaria nos nos
sos cartazes porque ele iria votar 
contra as mudanças. Temos de fa
zer mais esse tipo de cartaz", rev
elou João Felício. 

Fortaleza debateu Alca em encontro de parlamentares 
Enquanto a Assembléia Le

-. gislativa do Estado do Ceará abria 
· as portas para a participação da 
sociedade civil organizada nos de-

• bates sobre a Área de Livre Co
mércio das Américas, o Mercosul 
e o Endividamento Externo, a reu
nião dos governadores do Banco 
lnteramericano de Desenvolvi
mento (BID) se trancava nos sa
lões do Sebrae e mandava um ba-

'' talhão com mais de 400 policiais, 
bem armados para barrar os mani

' festantes populares. 
A manifestação de 11 de mar

, ço levou mais de 5 mil pessoas às 
ruas. Segundo o secretário de for

' mação sindical da Central Única 
'dos Trabalhadores (CUT), Rogério 
'Nunes, a intenção dos manifestan-

' tes era sair em passeata da praça 
' em frente ao Jornal O Povo até o 

Sebrae, onde os governadores esta
vam reunidos, num ato de protesto 

" contra a política efetivada pelas 
' agências multilaterais de fmanci
-:amento. "Quando chegamos na 
~ ]>raça do Cristo Redentor, não con-

seguimos passar pelo Batalhão de 
Choque", conta ele. Ao fmal da 

• passeata, houve confronto entre 
policiais e a população e algumas 

pessoas saíram feridas. A polícia 
usou as armas de sempre: balas de 
borracha e gás lacrimogêneo. 

O deputado Inácio Arruda, 
(PCdoB/CE), que estava represen
tando a Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul, questio
nou: "Não é irônico que o sitia
mento tenha sido feito em frente 
ao Centro Cultural Dragão do 
Mar? Logo o nosso Dragão do 
Mar, que lutou tanto pela liberta
ção dos escravos?!.". 

A distância diametral de trata
mento dispensado à população pô
de ser vista na reunião externa da 
Comissão Parlamentar Conjunta 
do Mercosul (CPCM), na Assem
bléia Legislativa. O parlamento 
cearense, conhecido como a casa 
do povo, debateu temas relaciona
dos à Área de Livre da América 
(Alca), ao endividamento externo 
e ao destino do Mercosul. A pales
tra do economista Paulo Nogueira 
Batista Júnior, bastante aplaudida, 
tocou um ponto fundamental que 
deve ser discutido e posto à mesa 
nas negociações entre os países la
tino-americanos e os Estados 
Unidos. "Os EUA autorizaram o 
presidente a negociar, mas restrin-

giram a pauta. Simplesmente eles 
retiraram de negociação tudo o 
que interessava ao Brasil. Não sei 
o que o Brasil está fazendo na me
sa de negociação ainda", ressaltou 
o economista. 

Em relação à dívida externa, 
Paulo Nogueira lamentou que o 
Brasil fizesse um grande processo 

de privatização para reduzir a dí
vida pública, no entanto, nem isso 
foi conseguido. "No início do go
verno FHC, a dívida representava 
30% do PIB nacional. Atualmen
te, a dívida está em 55% do PIB", 
afirmou. 

Os parlamentares da CPCM 
indicaram a apresentação de um 

projeto de Decreto Legislativo pa
ra informar o presidente Fernando 
Henrique sobre quais as condições 
aceitáveis para que o país se sente 
à mesa de negociações com os Es
tados Unidos (nos mesmos mol
des que o parlamento norte-ameri
cano fez com George Bush) para 
formar a Alca. 

Aliança Social Continental contra a Alca 
I e 1° a 7 de setembro de 

2002 ocorrerá Plebiscito 
Popular Contra a Alca, a Aliança 
de Livre Comércio das Américas. 
Os brasileiros vão manifestar sua 
opinião sobre se o Brasil deve ou 
não assinar o tratado que, em últi
ma análise, põe em risco a sobe
rania político-econômica da 
nação. Organizado pela Secreta
ria Nacional da Campanha Jubi
leu Sul-Brasil, que defende a sus
pensão do pagamento da dívida 
externa dos países pobres, o Ple
biscito Popular Contra a Alca já 
mobiliza milhares de pessoas. 
Elaborado nos moldes do Plebis
cito da Dívida Externa realizado 

em 2000, a nova consulta à popu
lação conta com o apoio de per
sonalidades de destaque na vida 
política, acadêmica e diplomática 
do país, como é o caso do embai
xador Samuel Pinheiro Guima
rães, que já manifestou publica
mente sua rejeição à adesão do 
Brasil à Alca e foi punido, pelo 
governo por isso. 

O plebiscito conta com o 
apoio de diversas entidades do 
movimento social organizado, en
tre elas a Consulta Popular, a 
Central de Movimentos Popula
res, o Conselho Regional de Eco
nomia do Rio, o MST, as Pasto
rais Sociais dá CNBB, o Sindica-

to dos Economistas do Rio, o 
Pacs (Participação, Autogestão, 
Cooperação, Solidariedade), além 
do Senge-RJ e de três partidos po
líticos: PT, PCdoB e PSTU. 

O presidente FHC assinou, 
em 22 de abril de 2001, no Cana
dá, o tratado para integração do 
Brasil à Alca, que deverá vigorar 
em 1 o de janeiro de 2005, depois 
de ratificado pelos parlamentos 
nacionais, o que ocorrerá em 
2004. A decisão de FHC, tomada 
sem consulta à sociedade, é coe
rente com a política de subordi
.nação do governo ao capital in
ternacional e deve ser combatida 
pela população. 



10 A CLASSE OPERÁRIA- Ano 76- no 210- 2 de abril de 2002 

INTERNACIONAL 

Sharon quer esmagar Arafat 
m exército israelense está rea
W lizando uma operação de 
cerco e aniquilamento nos terri
tórios palestinos. Afora Ramal
lah, as principais cidades da Cis
jordânia estão ocupadas: Nablus, 
Belém, Hebron, Tulkarem, 
Kalkilia. Os mortos palestinos 
são numerosos. O Ministério das 
Relações Exteriores do Brasil 
divulgou dia 31 de março nota 
oficial na qual condena o agra
vamento da crise no Oriente Mé
dio e conclama todos os países
membros da Organização das 
Nações Unidas (ONU) - em es
pecial os integrantes do Conse
lho de Segurança - a trabalha
rem pelo restabelecimento da 
paz na região, com a adoção 
imediata de um cessar fogo entre 
árabes e judeus. 

O governo brasileiro "faz 
um chamado veemente a Israel 
para que suspenda a ofensiva 
militar nos territórios ocupados, 
respeite a Autoridade Nacional 
Palestina e sua liderança, e sere
tire sem demora das cidades pa
lestinas". Ias ser Arafat declarou 
que será mártir se necessário. 

Sionismo raivoso 

"Estamos numa guerra sem 
limites contra esses selvagens", 
afinnou o primeiro-ministro Ariel 
Sharon, buscando justificar os ata
ques contra palestinos. Israel de
clarou Ramallah zona militar fe
chada e ameaça remover estran
geiros, inclusive jornalistas, da 
cidade. O Exército cercou o QG 
de Iasser Arafat. As tropas sionis
tas estão destruindo as fontes de 
alimentação, água e energia elétri
ca das cidades ocupadas. 

Instigador desses crimes, o 
presidente dos EUA, Bush, exi
giu que Iasser Arafat "faça mais 
para conter o terrorismo". Arafat, 
por sua vez, afirmou ter pedido 
aos EUA o envio de forças inter
nacionais "para colocar um fim à 
escalada contra nosso povo". 
Alemanha, França, Japão, China 
e Turquia pediram a Israel garan
tias de segurança para o líder 
palestino. O Conselho de Segu
rança da ONU já havia pedido a 
suspensão do bloqueio. Os países 
árabes - inclusive Jordânia e 
Marrocos -falam em "tomar me-

Davi palestino enfrenta o Golias sionista 

didas para responder às atitudes" 
de Tel Aviv. 

"De Ramallah a Beirute, o po
vo não morrerá!", foi uma das pa
lavras-de-ordem da manifestação 
que, pela primeira vez depois de 
anos, pôde ganhar as ruas da capi
tallibanesa, no sábado. Os mani
festantes eram algumas centenas, 
principalmente refugiados palesti
nos, homens e mulheres. Cercados 
pela polícia libanesa, dirigiram-se 

até o escritório da ONU em Beiru
te, e em seguida marcharam pela 
rua Harnra, centro comercial da 
cidade. Outros protestos, mais nu- . 
merosos, estão ocorrendo nos 
acampamentos de refugiados es
palhados pelo interior do país. Ias
ser Arafat transformou-se em 
exemplo e bandeira. "Abu Arnmar 
(Arafat), nós o seguiremos até o 
fim" e "Com cerco ou sem cerco, 
nosso chefe. é Arafat", são alguns 

dos lemas que exprimem esse 
posicionamento. 

Outros protestos pontii.param 
o mundo árabe, em especial nos 
Emirados Árabes Unidos, Iraque, 
Kweit e Barein. Mesmo os regi
mes árabes mais conservadores 
manifestam seu desagrado. Moha
med VI, rei do Marrocos, mani
festou que existe o risco de uma 
"explosão generalizada". Mani
festações multiplicam-se na Fran
ça, exigindo a libertação da pales
tina, sob o slogan "não há paz sem 
justiça". 

Mesmo em Israel as manifes
tações ocorrem: "A ocupação es
tá matando todos nós!", dizia al
guns dos cartazes em Tel Aviv. 
Outros apresentavam reivindica
ções imediatas: "Retirem os tan
ques!", "Intervenção internacio
nal já!", "Saiam de Ramallah!", 
"Parem essa loucura!".Um diri
gente do Movimento Sem Terra, 
do Brasil, presenteou o líder pa
lestino com uma bandeira do 
MST. Ele se considera em missão 
de "solidariedade aos agriculto
res palestinos oprimidos nas ter
ritórios ocupados". 

Solidariedade brasileira 
IPiJ stá sendo reorganizado o 
1.!.1 Comitê Brasileiro de Soli
dariedade ao Povo Palestino, 
em São Paulo. Foi eleita uma 
Çoorq~pação do Comitê, que te
rá a tarefa de ampliar a partici
pação de entidades, partidos, 
parlamentares e demais seg
mentos sociais que comunguem 
da mesma indignação pela cres
cente onda de violência perpe
trada contra o povo palestino e 
que queiram ver respeitadas as 
Resoluções da ONU que cria
ram o Estado Palestino. 

O Comitê deliberou agilizar 
as seguintes medidas: 

- participação no maior núme
ro possível de atividades públicas 
diversas (atos, manifestações, 
etc). O Comitê já participou ativa
mente da passeata do 8 de março 
na Paulista, com feixas das entida
des que o compõem/apoiam e com 
a distribuição do Manifesto; 

- solicitação de audiência com 
o Presidente Fernando Henrique a 
fim de obter apoio oficial do go
verno brasileiro à causa (Aldo Re
belo já solicitou/ainda não houve 
retorno); 

.- articulação com o maior 

número possível de Câmaras 
Municipais para que o Manifesto 
seja oficialmente apresentado e 
que se sejam apresentados re
querimentos e/ou moções de 
apoio ao povo palestino à Presi
dência da República/embaixa
das, etc; 

- articulações para reprodução 
do Manifesto em revistas, páginas 
de entidades na Internet, progra
mas partidários (o do PCdoB já 
fará menção); 

- coleta de assinaturas no Ma
nifesto (em formato de abaixo-as
sinado) para posterior envio à Pre

. sidêneia da República/Embaixa
das; 

- Buscar ampliar as adesões 
ao Movimento 

Próxima atividade pública do 
Comitê: dia 18 de abril, 19h00: 

Lançamento do Livro: Pales
tras e Debates do Simpósito Inter
nacional Os Direitos Humanos do 
Povo Palestino na Conjuntura 
Atual. 

O evento acima foi promovido 
pela UNICAMP através de sua 
Coordenadoria de Relações Institu
cionais e Internacionais e pela Pre
feitura Municipal de Campinas. 

Sob cerco, o líder palestino Arafat recebe bandeira do MST 

Contra o genocídio do povo palestino 
nil raves ameaças pesam sobre 
W o povo palestino. Cdnfirta
dos em uma fração de seu territó- 1? 

rio, mais de três milhões de pales- ~ 

tinos enfrentam uma guerra total Iii 

provocada pelo Exército de ocu
pação de Israel, usando para isso 
seu imponente arsenal militar: 
aviões F-15 e F-16, helicópteros 
Apache, tanques e mísseis, im
pondo um cerco de ferro e fogo 
contra as cidades, vilas e acampa
mentos de refugiados palestinos . 
Esta brutal escalada causou, ape
nas a partir de 28 de setembro de 
2000, mais de 1025 mortos dos 
quais 307 vítimas menores de 18 
anos (30% ), mais de 30 mil feri~ . 
dos (1% da população palestina), 
milhares de casas de farru1ia des
truídas total ou parcialmente, de
zenas de milhares de árvores ar
rancadas, um sem fim de danos 
materiais e econômicos e uma sis
temática violação dos direitos hu
manos mais elementares. 

A política belicista do gover
no israelense do general Sharon 
tem o objetivo de dobrar a legíti
ma resistência do povo palestino 
contra uma ocupação militar de 
34 anos, destruir a Autoridade 
Nacional Palestina, e aniquilar a 
liderança do presidente Iasser 
Arafat, democraticamente eleito 
e dirigente histórico da luta pa
lestina pela independência; polí
tica que não se conseguiria levar 
a cabo sem a complacência e o 
apoio ilimitado do governo dos 
EUA encabeçado pelo presidente 
Bush, em flagrante violação do 
Direito Internacional, das Reso
luções da ONU e da Convenção 
de Genebra. 

É uma responsabilidade in
ternacional · fazer frente a esta 
gravíssima situação que ameaça a 
paz e a estabilidade no Oriente 
Médio e no Mundo. Depois de 
um século de guerras, morte e 

destruição, deve ser encarada, 
sem demora, aplicando-se a única 
solução duradoura, a qual deve 
basear-se no direito internacio
nal, aplicando-se as resoluções 
do Conselho de Segurança e da 
Assembléia Geral da ONU, entre 
outras a 181, de 29/11/47 e a 194, 
de 11/12/48, referente ao direito 
de retorno dos refugiados palesti
nos; a 242, e a 338 ... A retirada 
imediata do exército de ocupação 
israelense de todos os territórios 
ocupados em 1967, o desmante
lamento dos assentamentos de 
acordo com as sucessivas resolu
ções da ONU, o imediato estabe
lecimento do Estado Palestino 
com capital em Jerusalém e a 
aplicação da resolução 194, refe
rente aos mais de 4 milhões e 
meio de refugiados. Essa é a úni
ca via para se conseguir uma paz 
justa e definitiva. 

Saudamos as forças de paz 
em Israel e a sua emergente voz 
contra a política militarista, geno
cida e de ocupação de seu gover
no, a recusa de um número cada 
vez maior de oficiais e soldados 
israelenses em servir nos territó
rios ocupados da Palestina e um 
movimento em favor de uma 
convivência pacifica entre os po-

vos palestino e israelense basea
da no respeito mútuo e no direito 
de viver em paz, forjando um fu
turo digno para as gerações 
futuras. 

A crescente solidariedade in
ternacional com a luta justa do 
povo palestino fará fracassar os 
planos daqueles que em Israel 
pretendem impor aos palestinos 
um sistema de "apartheid" seme
lhante ao tão odiado e combatido 
na antiga África do Sul. 

O Brasil foi um dos princi
pais patrocinadores da Resolu
ção 181 da ONU (sob a presidên
cia de Osvaldo Aranha), que au
torizou a criação de dois Esta
dos, um palestino, outro 
israelense. Tem um compromisso 
moral e político com o povo 
palestino. O governo e o povo 
brasileiros devem participar, jun
to aos outros países, e no seio da 
ONU e demais instâncias mun
diais, de um imediato e claro es
forço para defender os inaliená
veis direitos do povo palestino e 
consagrar uma paz justa e 
duradoura. 

Comitê Brasileiro de Solidariedade 
ao Povo Palestino 
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Um mundo melhor é possível! 
FIDEL CASTRO* 

m que direi não será aceito por 
W todos, porém direi o que pen
so, e o farei com respeito. 

A atual ordem econômica 
mundial constitui um sistema de 
saque e exploração como jamais 
houve na história. Os povos crêem 
cada vez menos em declarações e 
promessas. O prestígio das insti
tuições financeiras internacionais 
está abaixo de zero. 

A economia mundial é hoje 
um gigantesco cassino. Análises 
recentes indicam que para cada 
dólar que se emprega no comércio 
mundial, mais de 100 se empre
gam nas operações especulativas 
que nada têm que ver com a eco
nomia real. Esta ordem econômica 
conduziu ao subdesenvolvimento 
75% da população mundial. 

A pobreza extrema no Tercei
ro Mundo alcança já a cifra de um 
bilhão e 200 milhões de pessoas. 
O abismo cresce, não diminui. A 
diferença de renda entre os países 
mais ricos e os mais pobres, que 
era de 37.vezes em 1960, é hoje de 
74 vezes. Chegou-se a extremos 
tais, que as três pessoas mais ricas 
do mundo possuem ati vos equiva
lentes ao PIB combinado dos 48 
países mais pobres. Em 2001, o 
número de pessoas com fome al
cançou a cifra de 826 milhões; a 
de adultos analfabetos, 854 mi
lhões; a de crianças fora da escola, 
325 milhões; a de pessoas que ca
recem de medicamentos essen
ciais de baixo custo, 2 bilhões; a 
~os que não dispõem de sapea
men.to básico, 2 bilhões e 400 
milhões. Não menos que 11 mi
lhões de crianças menores de 5 
anos morrem atualmente por cau
sas evitáveis, e 500 mil ficam de
finitivamente cegas por falta de 
vitamina A. 

Os habitantes do mundo de
senvolvido vivem 30 anos mais 
que os da África Subsaariana. Um 
verdadeiro genocídio! 

Não se pode culpar os países 

Fidel denuncia desigualdades 

pobres por esta estratégia. Estes 
não conquistaram e saquearam 
durante séculos continentes intei
ros, nem estabeleceram o colonia
lismo, nem reimplantaram a escra
vidão, nem criaram o moderno 
imperialismo. Foram suas vítimas. 
A responsabilidade principal de 
financiar seu desenvolvimento 
corresponde aos Estados que hoje, 
por óbvias razões históricas, des
frutam os benefícios daquelas 
atrocidades. 

O mundo rico deve perdoar 
a dívida externa e conceder no
vos empréstimos, em condições 
vantajosas, para financiar o 
desenvolvimento. As ofertas tra
dicionais' de ajuda, sempre ra
quíticas e muitas vezes ridículas, 
são insuficientes ou não são 
cumpridas. 

O que faz falta para um ver
dadeiro desenvolvimento econô
rnicq e social sustentado é muitas 
vezes mais do que se afirma. Me
didas como as sugeridas pelo re
cém-falecido James Tobin para 
frear a torrente contínua da espe
culação monetária, ainda que não 
era sua idéia ajudar o desenvolvi
mento, seriam hoje talvez as úni
cas capazes de gerar fundos sufi
cientes que, em mãos dos organis
mos das Nações Unidas, e não de 
funestas instituições como o FMI, 
poderão prover ajuda direta ao de-

~ ' 
PCdoB A CLASSE OPERARIA 

Rua Adonlram Barbosa, 53, CEP 01318-Q20, São Paulo • SP 
Tel.: 0_ 11 3104-4140 Correio eletrônlco: classeop@ruralsp.com.br 

12 edições -- R$18,00 

Pagamento: 

D Cheque nominal 
O Dinheiro 
D Vale postal nº 

Nome: 

O Cartão nº 
Validade 

D Depósito na conta 
Ag.0251 
C/C 48676-7, Banco ltaú 

Endereço: ........................ , .. : . .. . ........................ . 

Bairro: . ........................ Cidade: ........................... . 

CEP ........................... Estado: 

Data de nascimento:-~---'---

Tel.:( 

Profissão: 

Correio eletrônico: ................................................. . 

Data da assinatura: 
----'---'---

senvolvimento com participação 
democrática de todos, sem o sacri
fício da independência e da sobe
rania dos povos. O projeto de 
Consenso apresentado pelos do
nos do mundo nesta conferência é 
o de que nos resignemos com uma 
esmola humilhante, condicionada 
e intervencionista. 

Há de se repensar tudo o que 
foi criado desde Bretton Woods 
até hoje. Não houve então verda
deira visão de futuro. Prevalece
ram os privilégios e os interesses 
do mais poderoso. Diante da 
profunda crise atual, nos ofere
cem um futuro ainda pior, no 
qual não se resolverá jamais a 

tragédia econonuca, social e 
ecológica de um mundo que será 
cada vez mais ingovernável, on
de haverá, a cada dia, mais po
bres e mais famintos, como se 
uma grande parte da humanida
de fosse excedente. 

É hora de reflexão serena para 
os políticos e homens de Estado. 
A crença de que uma ordem eco
nômica e social que demonstrou 
ser insustentável possa ser impos
ta pela força é uma idéia louca. 

As armas cada vez mais sofis
ticadas que se acumulam nos arse
nais dos mais poderosos e ricos, 
como já expressei uma vez, pode
rão matar os analfabetos, os enfer-

mos, os pobres e os famintos, po
rém não poderão matar a ignorân
cia, as enfermidades, a pobreza e a 
fome. 

De uma vez por todas deve 
ser dito "adeus às armas". 

Algo tem que ser feito para 
salvar a humanidade! 

Um mundo melhor é possível! 

*discurso pronunciado pelo 
dirigente comunista cubano, dia 21 

de março, na Conferência 
Internacional sobre Financiamento 

para o Desenvolvimento, em 
Monterrey, México 

A chantagem de Bush e a vassalagem de Fox 
MIGUEL URBANO RODRIGUES 

m ma onda de notícias e de in
L!II terpretações especulativas 
correu pelo mundo quando Fidel, 
após discursar no plenário em 
Monterrey, leu uma nota em que 
informava que iria regressar ime
diatamente a Cuba "devido a uma 
situação especial". Durante 24 
horas, o governo cubano manteve 
sobre o assunto um mutismo 
total. 

A imprensa mexicana, sobre
tudo o grande diário "La Jorna
da", responsabilizou, entretanto, 
o governo Fox pela saída, acu
sando-o de desenvolver uma po
lítica externa de submissão aos 
EUA, incompatível com a tradi
ção histórica do país. 

t'rrr., uma~âeclaração desastrada 
de Jorge Castafieda, o ministro 
das Relações Exteriores do Méxi
co, e uma nota postelior da sua 
Secretaria de Estado afirmando 
desconhecer os motivos da atitu
de de Fidel e garantindo que não 
houvera qualquer pressão dos 
EUA, levou o chefe da delegação 
cubana, Ricardo Alarcon, presi
dente da Assembléia Nacional do 
Poder Popular, a romper o silên-

cio e pôr tudo em pratos limpos 
numa conferência de imprensa. 

Tanto a Comissão Organiza
dora da Conferência como o pre
sidente Vicente Fox convidaram 
Fidel para participar na Confe
rencia, na qualidade de presiden
te de Cuba. 

Fidel informou que faria to
do o possível para comparecer. 
As cartas trocadas, datadas, fo
ram lidas aos jornalistas. 

O presidente Bush pediu pes
soalmente a Fox que fizesse o ne
cessário para evitar a presença de 
Fidel em Monterrey. Caso o líder 
cubano comparecesse, ele, presi
dente dos EUA, não participaria 
na Conferência. 

O governo mexicano sugeriu 
que, face à situação criada, Fidel 
não se deslocasse a Monterrey. O 
presidente cubano não atendeu a 
sugestão. Ao chegar à cidade, foi
lhe solicitado que reduzisse a sua 
permanência ao mínimo possível, 
para impedir o fracasso da 
Conferência. Tendo em conta as 
históricas relações de amizade en
tre os povos mexicano e cubano, 
Fidel esclareceu que regressaria a 
Cuba após a sua intervenção. 

No papel que leu, o líder cu-

bano salientou que Ricardo Alar
con o substituiria como chefe da 
delegação, devendo participar de 
todas as iniciativas programas no 
âmbito da Conferência, como seu 
representante pessoal. 

No dia seguinte, Alarcon foi 
notificado por altos funcionários 
do governo mexicano de que não 
poderia assistir a uma reunião 
não programada, intitulada "O 
Retiro", na qual iriam participar 
dezenas de chefes de Estado para 
elaborar um documento. 

Foi então que, agindo em no
me do governo cubano, decidiu 
clarificar a situação, pondo termo 
à onda de especulações. 

Ao reunir-se com os jornalis
tas tinha já na mão o papel saído 
do "Retiro". Leu esse texto. É um 
berro reacionário em que são re
tomadas as condições postas por 
Bush para a ajuda aos países do 
Terceiro Mundo que se compor
tem de acordo com as exigências 
do FMI. 

O referido documento, que 
diz refletir o espírito do "Consen
so", carece de qualquer valor. É 
ilegítimo. Foi redigido em reu
nião restrita por um grupo de paí
ses, à revelia da Conferência. 

China propõe mecanismos de 
financiamento ao desenvolvimento mundial 

ministro das Finanças da 
China, Xiang Huicheng, pro

pôs, no dia 21 de março, a criação 
de uma estrutura de financiamen
to ao desenvolvimento mundial 
para satisfazer as necessidades do 
desenvolvimento econômico no 
novo século. A proposta foi apre
sentada na reunião de cúpula da 
Conferência Internacional da 
ONU sobre Financiamento ao De
senvolvimento, em Monterrey, 
México. Xiang Huicheng, que es
tava representando o presidente 
chinês, Jiang Zemin, apresentou 
três propostas: criar nova ordem 
econômica internacional para ga
rantir o direito de desenvolvimen
to de todos os países em pé de 
igualdade; criar o mecanismo de 
distribuição de renda em todo o 
globo para acelerar a transferência 
de recursos aos países em desen
volvimento e aumentar a autono
mia dos países no desenvolvimen
to do próprio país. Ele reiterou 
que somente com o desenvolvi
mento será vencida a pobreza e 
somente a partilha justa dos seus 
resultados erradicará as fontes de 
instabilidade no mundo. 

Pelé: embaixador da Copa jogou no sopé da Muralha da China 

Pelé na China 

O tricampeão mundial de 
futebol, Pelé, visitou a China pela 
4• vez, no início de março, agora 
para promover a Copa Mundial. 
Em Shanghai ele disse o que os tãs 
chineses aspiram: a seleção chine
sa vai estar entre as 16 seleções da 
segunda fase. Na sua primeira par
ticipação na Copa, a China já deve 
chegar às oitavas de fmal. 

Para Pelé, em comparação 
com a seleção brasileira, no mes
mo grupo da chinesa, a seleção 
chinesa já está formada, o que é 
uma vantagem significante. E o 

mais importante é que a seleção 
chinesa tem Milutinovic, muito 
experiente em mundiais. Antes 
de subir na Grande Muralha em 
Beijing, ele confirmou o que 
disse: "Como todos sabem, a se
leção da minha mãe-pátria e a 
chinesa estarão no mesmo grupo. 
E neste grupo, só duas seleções 
podem estar entre as primeiras 
16, espero que estas duas sejam 
Brasil e China." Ele jogou um 
antigo futebol chinês com Miluti
novic no sopé da Grande Mural
ha. Pelé marcou um gol de 
cabeça e Milutinovic também 
marcou o seu. 



100 anos da obra Que fazer? 
de V. I. Lenin 

AUGUSTO CÉSAR BUONICORE* 

llill m março deste ano comemoramos os 
1.!1 100 anos de uma obra fundamental pa
ra o movimento comunista internacional; 
uma obra que, em grande medida, funda
mentou teórica e politicamente a constitui
ção do "partido de novo tipo" -o Partido 
Comunista. Ela foi um dos marcos na ela
boração marxista no início do século XX e, 
em certo sentido, foi a obra fundadora do 
leninismo. Refuo-me ao livro Que Fazer? 
de Vladimir Ilitch Lenin. 

Nos primeiros anos do século passado 
travou-se um dura luta política e teórica en
tre duas alas da social-democracia russa. 
Uma dirigida por Lenin e outra, denomina-

. da economicista, dirigida por Martov. Esta 
divisão entre a direita e a esquerda social
democrata representou o início de um pro
cesso que levaria à grande cisão do movi
mento socialista internacional, em 1914, 
dando origem a duas correntes: a social-de
mocrata e a comunista. 

Lenin sabia que para construir um par
tido socialista, que pudesse cumprir as tare
fas colocadas pela revolução, era preciso 
derrotar, em todos os campos, as concep
ções.que negavam a necessidade: 1 oj da teo
ria revolucionária (marxista); 2°) da cons
trução de uma sólida e disciplinada organi
zação partidária; 3°) de se colocar no centro 
da tática e da estratégia socialista a luta po
lítica contra a autocracia czarista. 

A vitória destas concepções significaria 
a derrota da revolução russa. A obra Que 
Fazer? cumpriu o importante papel de de
marcar Oi campos do movimento socialista 
érfói um' durb 'golpe contra' á éorrente eco
nomicista que era então predominante no 
interior da social-democracia russa. 

O livro em questão se divide em cinco 
capítulos. No primeiro põe a nu o verdadei
ro sentido das teses que advogavam a "li
berdade de crítica" no interior do partido so
cialista. Esta era uma consigna levantada 
por aqueles que defendiam a existência de 
duas linhas políticas antagônicas no interior 
do partido proletário. A "liberdade de críti
ca" era a liberdade dos oportunistas conti
nuarem não só defendendo suas opiniões 
como também aplicando sua política à mar
gem da vontade de maioria do partido, ou 
seja, a "liberdade de implantar no socialis
mo as idéias burguesas". 

Lenin defendeu com energia a necessi
dade da teoria revolucionária, o marxismo, 
e a possibilidade desta teoria desvendar o 
real, permitindo a construção de uma tática 
e estratégia adequada ao processo de transi
ção ao socialismo. E que este não seria ape
nas um imperativo ético mas uma possibili
dade objetiva colocada no próprio processo 
de desenvolvimento contraditório do capi
talismo. 

Os revisionistas, ao criticarem o preten
so "dogmatismo e doutrinarismo" dos mar
xistas revolucionários, negavam o próprio 
papel essencial da teoria revolucionária e o 
valor científico do socialismo marxista. Pa
ra os economicistas russos, e os revisionis
tas em geral, "as grandes frases contra a fos
silização do pensamento etc. dissimulavam 

o desinteresse e a impotência 
para progredir o pensamen
to teórico" . Segundo Lenin, 
"sem teoria revolucionária, 
não há movimento revolucio
nário" e "só um partido guia
do por uma teoria de vanguarda 
é capaz de preencher o papel de 
combatente de vanguarda." 

O segundo capítulo aborda as 
implicações políticas negativas do 
"culto da espontaneidade", 
apregoado pelos economicis
tas, e a subestimação do fator 
consciente, representado pe
lo partido de vanguarda. 
Analisa a complexa relação 
entre o fator consciente e o 
movimento espontâneo das 
massas distorcida pelos eco
nomicistas. Lenin tinha 
consciência de que a classe 
operária pelas suas próprias 
forças não poderia che
gar "senão a consciên
cia sindical, isto é, a 
convicção de que seria 
preciso unir-se em sin
dicatos, conduzir a luta 
contra os patrões, exi
gir do governo essas 
ou aquelas leis necessánas aos 
operários etc." 

Por isto, "todo culto da espontaneidade 
do movimento operário, toda diminuição do 
papel do 'elemento consciente' , do papel da 
social-democracia significa - quer se queira 
ou não -um reforço da ideologia burguesa 
sobre os operários", e prossegue: "o desen
volvimento espontâneo do movimento ope
rário resulta na subordinação à ideologia 
burguesa". O predomínio da ideologia se dá 
devido ao fato de que ela é "muito mais an
tiga", "está completamente elaborada" e 
possui "meios de difusão infinitamente 
maiores." 

No terceiro capítulo o autor trata de de
marcar claramente a diferença entre a polí
tica social-democrata (comunista) e a políti
ca sindical. Diferença que os economicista 
buscavam obscurecer. Mirma ele: "A so
cial-democracia dirige a luta da classe ope
rária, não apenas para obter condições van
tajosas na venda de força de trabalho, mas, 
também, pela abolição da ordem social que 
obriga os não possuidores a se venderem 
aos ricos". 

A consciência socialista não pode nas
cer espontaneamente da luta econômica en
tre operários e patrões. Mirma o autor: "a 
tarefa dos sociais democratas não se limita à 
agitação política no domínio econômico; a 
sua tarefa é transformar esta política tradeu
nionista (sindicalista) em uma luta política 
social-democrata, aproveitar os vislumbres 
de consciência política que a luta econômi
ca fez penetrar no espírito dos operários pa
ra elevar estes à consciência política social
democrata". 

A luta econômica "leva os operários a 
pensar unicamente nos problemas relacio
nados com a atitude do governo em relação 
à classe operária; por isso, por mais que nos 

esforcemos na tarefa de 'imprimir à própria 
luta econômica um caráter político', nunca 
poderemos, dentro dos limites de tal tarefa , 
desenvolver a consciência política dos ope
rários (até o grau de consciência política so
cial-democrata) porque esses próprios limi
tes são estreitos" . 

Portanto "a consciência política de 
classe não pode ser levada ao operário se
não do exterior, isto é de fora da luta econô
mica, de fora da esfera das relações entre 
operários e patrões. A única esfera em que 
se pode obter estes conhecimentos é na es
fera de todas as classes entre si( ... ) A cons
ciência da classe operária não pode ser uma 
consciência política verdadeira, se os operá
rios não estiverem habituados a reagir con
tra todo o abuso, toda manifestação de arbi
trariedade, de opressão e violência, quais
quer que sejam as classes atingidas". 

O quarto capítulo condena os métodos 
artesanais no campo da organização revolu
cionária social-democrata e defende a ne
cessidade de um partido forte e centraliza
do, que tenha como núcleo um corpo de re
volucionários profissionais e esteja assenta
do sobre um amplo leque de organizações 
de massa. 

Para Lenin os métodos artesanais "esta
vam ligados ao 'economicismo"' e não se 
poderia livrar da "estreiteza no trabalho de 
organização" sem antes que se livrar do 
'economicismo' em geral. Minai, não se 
precisaria de uma organização partidária 
forte e unificada simplesmente para travar a 
luta "a favor das 'reivindicações políticas 
imediatas"' ou a luta "econômica contra os 
patrões e o governo'". Grande parte deste 
capítulo se refere à constituição de uma or
ganização revolucionária nos marcos de 
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uma Rússia dominada pela autocracia cza
rista, mas existem nele elementos que per
mitem a constituição de uma teoria de parti
do revolucionário em geral. 

E, por fim, no quinto capítulo ele de
fende a criação de um jornal político para 
toda Rússia, como principal instrumento 
para vencer a dispersão das organizações 
locais da social democracia russa. Sem isto 
"as organizações locais não poderiam 'reu
nir e organiz!lf' todas as forças de revolu
cionários para uma ofensiva geral contra a 
autocracia, para direção da luta comum". 
Para Lenin o jornal para o Partido não seria 
apenas um propagandista ou agitador cole
tivo mas seria fundamentalmente um "·orga
nizador coletivo". 

Passados 100 anos de sua publicação a 
obra de Lenin continua 'atual. Que fazer? 
continua sendo um poderoso antídoto con
tra as correntes ditas socialistas que negam 
o papel de um partido proletário munido de 
uma teoria revolucionária, o Partido Comu
nista, e querem reduzir a luta de classes ao 
conflito patrões e operários nos marcos da 
luta econômica e que, por conseqüência, ne
gam o papel central da luta política. 

A reconstrução do movimento operário 
e socialista internacional não poderá se dar 
fora do curso da luta política atual contra o 
neoliberalismo e o imperialismo norte-ame
ricano, tendo sempre em vista as diversas 
etapas da luta emancipacionista e a correla
ção de forças existente no mundo e no Bra
sil. É isso que, no fundamental, nos ensina 
Que Fazer?. 

Você pode adquirir Que fazer? solici
tando o livro à Editora Anita Garibaldi, rua 
Monsenhor Passalácqua, 158, CEP 01323-
010, fone 11 3266-4312, São Paulo, SP, 
www.anitagaribaldi.com.br, 
livraria@ anitagaribaldi.com. br 

*professor de história, 
do Comitê Central do PCdoB 
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